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RESUMO 

 

O crescimento populacional e o processo acelerado de expansão das cidades, aliado à 

negligência e/ou pouco planejamento do uso e ocupação do solo, vem alterando 

significativamente o regime hidrológico natural e a capacidade de drenagem das bacias 

hidrográficas urbanas, tornam-se insuficientes para controlar o escoamento superficial 

gerado, uma vez que as redes de micro e macrodrenagem se sobrecarregam, ocasionando 

os problemas dos alagamentos e das inundações. A fim de tentar controlar esses desastres 

hidrológicos, as cidades brasileiras adotam continuamente sistemas de canalizações dos 

rios, os quais dão maiores velocidades ao escoamento da água, porém países 

desenvolvidos criticam a adoção exclusiva desta técnica e têm utilizado crescentemente 

medidas de controle do escoamento superficial baseadas no princípio de atenuação do 

pico da vazão e volumes escoados, a partir do aumento de áreas infiltrantes e 

armazenamentos de águas nas bacias. A implantação de medidas para o controle do 

escoamento urbano no atual cenário das bacias hidrográficas brasileiras necessita de 

estudos que mostrem a conveniência e eficiência de também se adotar técnicas 

compensatórias. Assim sendo, foi adotada como recorte espacial dessa pesquisa, a bacia 

hidrográfica do Rio Jaguaribe, em Salvador, Bahia, que sofre com recorrentes processos 

de transbordamento do rio e passa por uma série de obras de canalização no leito, na 

tentativa de evitar os problemas das inundações que acontecem. Entretanto, o objetivo 

justificado para a realização da obra de macrodrenagem não foi alcançado, além de 

ocorrerem significativos processos de desmatamento, soterramento, ocupação e 

impermeabilização do solo. Portanto, o presente trabalho visa avaliar comparativamente 

alternativas de manejo e drenagem das águas na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe, de 

modo que viabilize um adequado controle das inundações. Para a obtenção dos resultados, 

a metodologia compreende quatro etapas: (I) identificação das áreas disponíveis e 

possíveis de implantação de técnicas e estruturas de baixo impacto; (II) definição das 

alternativas a serem avaliadas; (III) simulação do comportamento do rio devido as 

alternativas com o modelo hidrológico-hidráulico SWMM; e, (IV) análise e comparação 

das alternativas. Foram simulados seis casos distintos, no qual se modificou as condições 

de escoamento no leito fluvial (natural e canalizado), frente a diferentes condições de 

impermeabilização da bacia e/ou algumas medidas sustentáveis. Assim sendo, os 

resultados mostraram que existem diversas áreas disponíveis e possíveis de 

implementação de técnicas sustentáveis na bacia, a exemplo de bacias de detenção ou 

retenção, pavimentos permeáveis, faixas gramadas, recomposição da vegetação nativa, 

dentre outras. Após a modelagem matemática, os casos de análise onde contaram com as 
medidas sustentáveis se mostraram mais eficientes e definiu-se que a medida que melhor 

se ajusta a bacia do rio Jaguaribe, para o controle do escoamento superficial, se expressa 

na proposta que possui técnicas para o amortecimento da vazão, associada ao leito fluvial 

natural. 

 

 
Palavras-chave: Drenagem Urbana. Controle do escoamento. Medidas sustentáveis. 
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ABSTRACT 

 

Population growth and the accelerated process of expansion of cities, coupled with 

neglect and / or little planning of land use and occupation, has significantly altered the 

natural hydrological regime and the drainage capacity of urban watersheds, becoming 

insufficient to control the runoff generated, since the micro and macrodrainage networks 

are overloaded, causing the problems of flooding and inundation. In order to try to control 

these hydrological disasters, Brazilian cities continually adopt river channeling systems, 

which give greater speeds to the flow of water, however developed countries criticize the 

exclusive adoption of this technique and have increasingly used measures to control 

runoff based on the principle of attenuation of peak flow and drained volumes, from the 

increase of infiltrating areas and water storage in the basins. The implementation of 

measures to control urban runoff in the current scenario of Brazilian river basins requires 

studies that show the convenience and efficiency of also adopting compensatory 

techniques. Therefore, the Jaguaribe River hydrographic basin, in Salvador, Bahia, was 

adopted as a spatial section of this research, which suffers from recurrent river overflow 

processes and goes through a series of channeling works in the riverbed, in an attempt to 

avoid the problems floods that happen. However, the justified objective for carrying out 

the macrodrainage work has not been achieved, in addition to significant processes of 

deforestation, burial, occupation and waterproofing of the soil. Therefore, the present 

work aims to comparatively evaluate alternatives for water management and drainage in 

the hydrographic basin of the Jaguaribe River, in order to enable an adequate flood 

control. To obtain the results, the methodology comprises four stages: (I) identification 

of the available and possible areas for implementing low-impact techniques and 

structures; (II) definition of alternatives to be evaluated; (III) simulation of the river's 

behavior due to alternatives with the SWMM hydrological-hydraulic model; and, (IV) 

analysis and comparison of alternatives. Six different cases were simulated, in which the 

flow conditions in the riverbed (natural and channeled) were modified, in view of the 

different waterproofing conditions of the basin and / or some sustainable measures. 

Therefore, the results showed that there are several available and possible areas for 

implementing more sustainable techniques in the basin, such as detention or retention 

basins, permeable pavements, grassy strips, restoration of native vegetation, among 

others. After mathematical modeling, the analysis cases where they counted on 

sustainable measures proved to be more efficient and it was defined that the measure that 

best fits the Jaguaribe River basin, for controlling runoff, is expressed in the proposal that 

has techniques for flow damping, associated with the natural riverbed. 

 

Keywords: Urban Drainage. Flow control. Sustainable measures. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a bacia hidrográfica é uma unidade de planejamento e gerenciamento 

de recursos hídricos, definida na Lei n° 9.433/97, Art.1, inciso V, que agrega os fluxos 

de energia e matéria do sistema fluvial. A integração das características de tipologia de 

leito, dos canais e de padrões de drenagens promove uma dinâmica peculiar das águas 

correntes que, associada a uma geometria e hidráulica, culminam em processos 

específicos fluviais de erosão, transporte e deposição. Em um rio, a velocidade das águas 

depende da declividade do perfil longitudinal, da vazão transportada, da rugosidade do 

leito, dentre outros fatores importantes; isso faz com que a velocidade das águas tenha 

variações nos diversos setores do canal no qual ela flui (COELHO, 2008). 

Nas bacias hidrográficas, a cada evento de precipitação, as águas pluviais escoam 

e/ou se acumulam nos espaços disponíveis, independentemente do sistema de drenagem 

e manejo dessas águas estar ou não adequado. Os benefícios e/ou prejuízos são maiores 

ou menores em função, não apenas da intensidade e da duração da precipitação, mas 

também em função das características das bacias hidrográficas, inclusive as associadas 

ao uso e ocupação do solo, das quais fazem parte as características advindas com a 

urbanização (BRASIL, 2019). 

O crescimento populacional atrelado ao processo de urbanização das cidades vem 

acarretando sérios problemas socioambientais, principalmente quando se trata dos rios 

urbanos. As inúmeras perturbações decorrentes dessa junção, a exemplo dos desastres 

hidrológicos, se dão, principalmente, porque a gestão das cidades não consegue 

acompanhar esse processo acelerado de desenvolvimento, no qual a população se 

aglomera nos grandes centros urbanos, ocupando espaços no entorno dos corpos d’água 

e suprimindo as áreas de várzeas dos rios, deixando-os sem canal de fuga em eventos de 

grandes precipitações. 

A impermeabilização do solo é outro problema ligado à urbanização. Sem a 

atenuação, a interceptação e a infiltração do escoamento proporcionado pela cobertura 

vegetal, os volumes de cheia e vazões de pico do hidrograma da bacia se elevam, ao passo 

que ocorre a diminuição da recarga subterrânea, aumento da degradação da qualidade da 

água, da geração de sedimentos, entre outros. Com a continuidade do processo de 

ocupação desordenada de toda a área da bacia, as redes de micro e macrodrenagem 

tornam-se subdimensionadas, incapazes de veicular a vazão adicional. Devido a esses 
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fatores, surge, em grande magnitude, o problema das inundações, decorrentes de eventos 

com precipitações pluviométricas intensas que superam a capacidade de drenagem da 

bacia hidrográfica (GRACIOSA, 2005). 

Tradicionalmente, no intuito de resolver ou minimizar o problema das inundações, 

eram realizadas em todo o mundo, obras de canalização nos cursos d’água urbanos. 

No início de 1970, países ricos verificaram que os custos referentes à canalização 

eram elevados, porque, para que todo o volume escoado não cause danos às populações, 

é necessária a canalização e ampliação de todo o percurso do rio, até um local onde seu 

efeito não atinja a população. Além disso, tais intervenções acarretam uma série de 

problemas resultantes da alteração dos regimes hidrológicos e da artificialização das 

planícies fluviais. Em termos socioambientais, tal solução, aliada à poluição, impede a 

interação cotidiana da população com os cursos d’água, além da interferência na função 

biótica, diminuindo a biodiversidade dos ecossistemas aquáticos, o que levou estes países 

ao abandono desse tipo de solução (TUCCI, 2003). 

Exemplo do abandono da utilização das canalizações, como técnica de manejo para 

o escoamento das águas pluviais, tem-se os Estados Unidos, Austrália e Reino Unido, que 

utilizam técnicas sustentáveis para diminuir a probabilidade dos desastres hidrológicos, 

valendo-se do princípio do amortecimento do pico de vazão (POLETO, 2011; SOUZA, 

2005). Por outro lado, países subdesenvolvidos e/ou em desenvolvimento adotam, 

sistematicamente, medidas de canalização, como é o caso do Brasil. 

De uma forma geral, os municípios brasileiros apresentam deficiências na gestão 

da infraestrutura de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, que é geralmente 

considerada uma atividade secundária, subordinada aos outros componentes da 

infraestrutura urbana como, por exemplo, o sistema viário, além de se basear no conceito 

de escoamento da água precipitada o mais rápido possível (BRASIL, 2019; TUCCI 

2003). 

A consequência dos projetos baseados neste conceito é a diminuição dos 

meandros dos corpos hídricos, contribuindo para o aumento da velocidade e energia 

cinética do escoamento, causando inundações a jusante do trecho retificado. Na medida 

em que a precipitação ocorre e com a eliminação dos mecanismos naturais de atenuação 

da energia, há um aumento de volume, da ordem de seis vezes, redução da rugosidade 
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dos leitos dos rios e a água tende a aumentar seu poder erosivo a jusante dos trechos 

canalizados (TUCCI, 2003; MARQUES; JUNIOR, 2014). 

Posto isso, faz-se necessária a busca de soluções que venham ao encontro do 

conceito de desenvolvimento urbano sustentável. As soluções buscadas consistem na 

tentativa de reestabelecer as condições naturais de regularização das cheias na bacia e/ou 

atender a vazões de restrições pré-determinadas. 

Dentre as alternativas sustentáveis existentes, destacam-se as propostas pelo 

Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto (Low Impact Development, LID), um 

modelo que abrange um conjunto de técnicas a fim de atingir paisagens com funções 

hidrológicas, o que apresenta comportamento mais similar ao natural. Isso se deve ao fato 

de controlar não somente o pico de vazões, mas também volume, frequência/duração, 

além de qualidade do escoamento pluvial. Este tipo de desenvolvimento atua na 

recuperação da capacidade de infiltração das superfícies urbanas, além de estimular o 

reuso de água, reduzindo os impactos, com ganhos econômicos e paisagísticos, quando 

comparado aos métodos tradicionais de controle por condutos (SOUZA, 2005). 

Dessa forma, a modernização das medidas de controle, tendo por base a 

sustentabilidade, deve ser efetuada na fonte, na microdrenagem e/ou na macrodrenagem. 

Nesta última, observa-se que, por exemplo, as bacias de retenção (técnica proposta pelo 

LID) mantêm a água de escoamento armazenada por um longo período, contribuindo para 

diminuição do pico e volume do escoamento, proporcionando a decantação de partículas 

sólidas e favorecendo a redução da carga de poluentes de origem pluvial. 

No Brasil, as regiões com maior infraestrutura de captação de águas pluviais, 

tendo como referência o ano de 2017, são a Sudeste e a Sul. Por outro lado, a Região 

Nordeste é a que apresenta o maior número de municípios sem nenhuma infraestrutura 

de captação, cerca de 211, o que corresponde a 52,8% dos 399 municípios do País que 

declararam não utilizar essa técnica (BRASIL, 2019). Apenas 165 municípios brasileiros 

possuem infraestruturas de retenção ou contenção, como reservatórios ou bacias de 

retenção e detenção, para amortecimento de vazões de cheias/inundações (BRASIL, 

2019). 

No Estado da Bahia, as medidas de gerenciamento concentram-se nas grandes 

bacias hidrográficas, sendo que as urbanas e de porte menor são muitas vezes relegadas. 

Exemplo disso é o elevado estado de deterioração do patrimônio hídrico do município de 
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Salvador, que evidencia a ausência de planejamento e ações públicas (CERQUEIRA, 

2008). Nesse município, muitos rios foram tamponados ou canalizados para permitirem 

o alargamento/construção das vias de transportes urbanos, parques e ou evitar riscos de 

inundações. Entretanto, segundo Sodré (2018), o deficiente sistema de saneamento básico 

(que se refere ao conjunto de serviços públicos relacionado, principalmente, ao 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos), junto à falta de uma 

política de educação ambiental, permitiu que, aos poucos, os rios soteropolitanos se 

transformassem em canais de esgotos. É o caso do rio Seixos, Camarajipe, Lucaia, dentre 

outros que, segundo o relatório técnico do INEMA (2016), esses corpos hídricos 

possuem, na maior parte dos trechos analisados, índice de qualidade da água entre ruim 

e péssimo, comprometendo o ecossistema aquático, além da saúde e bem-estar da 

população. 

A partir do exposto, estabeleceu-se como recorte espacial do estudo a bacia 

hidrográfica do Rio Jaguaribe, integralmente localizada em Salvador. A escolha se 

justifica por se tratar da segunda maior e mais populosa bacia hidrográfica do município 

e que apresenta grande importância ecossistêmica, uma vez que abriga inúmeras espécies 

vegetais nativas e animais em extinção, o último manguezal em área urbana e o último 

remanescente de dunas, lagoas e vegetação de restingas, ainda conservadas no município. 

Tal bacia tem passado por uma série de obras de canalização nos leitos, margens e áreas 

inundáveis, a fim de evitar os problemas das inundações que acontecem na região e, 

consequentemente, redução dos vetores transmissores de doenças, visto que o corpo 

hídrico recebe grandes contribuições de esgotos (SODRÉ, 2018). 

Segundo Sodré (2018), como consequências das intervenções no rio, ocorrem 

significativos processos de desmatamento, soterramento, ocupação e impermeabilização 

do solo, além de não cumprir o objetivo principal do projeto. Exemplo disso foi o 

transbordamento do rio ocorrido em 11 de maio de 2019, devido a chuvas intensas, o que 

provocou inundações e alagamento de imóveis, desabamentos de terras e muros, deixando 

moradores ilhados, sendo o bairro de Piatã, em Salvador, um dos mais atingidos, 

conforme reportagem veiculada no G1 BA (2019). 

Portanto, o presente trabalho tem a finalidade de colaborar com a produção de 

dados e informações sobre a temática, estudando diferentes alternativas de manejo de 

drenagem das águas pluviais, de forma a atender às necessidades dos moradores 

envolvidos e também as necessidades ambientais, subsidiando a gestão pública na 
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proposição de medidas intervencionistas, sustentáveis, corretivas e/ou mitigadoras para o 

controle das inundações na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. 

Para tanto, as metodologias aplicadas contaram com as etapas de identificação das 

áreas disponíveis e possíveis de implantação de técnicas sustentáveis que podem ser 

aplicadas para a bacia em estudo; definição das alternativas a serem avaliadas; simulação 

hidrológica-hidráulica com o modelo de gestão de drenagem urbana (SWMM), 

observando principalmente o comportamento do rio; e análise comparativa das 

alternativas. 

A análise comparativa das alternativas se deu mediante a avaliação das respostas 

das simulações e considerando alguns critérios, a exemplo, ocorrência de inundações, 

menores quantidades de pontos inundados, menores picos de cheias, menor atenuação 

dos hidrogramas de transbordamento e menor impacto nas características naturais do rio, 

para por fim, definir a alternativa que mais se aplica para o controle do escoamento das 

águas na área de estudo. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral: 

 

Avaliar comparativamente alternativas de manejo e drenagem das águas urbanas 

na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe em Salvador, Bahia, visando o controle das 

inundações. 

 
2.2 Objetivos específicos: 

 

• Identificar as possibilidades de uso de algumas técnicas sustentáveis para as águas 

da bacia do rio Jaguaribe; 

• Estabelecer as alternativas de manejo e drenagem das águas para a bacia em 

estudo, fazendo comparativo entre elas; 

• Analisar o comportamento dos escoamentos no rio frente às diferentes condições 

de impermeabilização da bacia e quanto a condição do leito fluvial (natural ou 

canalizado); 

• Analisar as vantagens e desvantagens de cada alternativa proposta e definir a que 

melhor se ajusta para a bacia em estudo. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Impactos dos processos de urbanização no escoamento das águas urbanas 

 

O processo crescente de urbanização das cidades vem causando perturbações 

significativas no ciclo hidrológico das bacias hidrográficas. As deficiências do 

planejamento das cidades, juntamente com a ineficácia das fiscalizações e 

regulamentações do uso e ocupação do solo, agravam os impactos relacionados ao 

escoamento das águas urbanas, tanto em relação à quantidade, quanto à qualidade. Os 

impactos devido ao processo de urbanização se dão por conta das alterações significativas 

das condições naturais de infiltração, cobertura vegetal, topografia e redes naturais de 

drenagem pluvial (CANHOLI, 2013). 

Segundo Tucci (2008), esses impactos existem devido a um olhar restrito sobre a 

gestão integrada do uso do solo urbano e a infraestrutura, sendo eles ocorridos, na maioria 

das vezes, pela falta de conhecimento da população ou dos profissionais de áreas diversas, 

que não conhecem as informações necessárias sobre os problemas e suas causas; pela 

percepção inadequada dos profissionais de engenharia com relação ao planejamento e 

controle dos sistemas, já que a compreensão dos que atuam sobre o meio urbano não faz 

ligação com a visão ambiental, buscando somente alternativas estruturais para resolução 

dos problemas, resultando em significativas alterações no meio ambiente; setorização do 

planejamento urbano, em que não se incorporam os componentes de infraestrutura de 

água ao desenvolvimento das áreas urbanas; como também a falta de capacidade 

gerencial. 

Os resultados dos impactos do processo de urbanização no escoamento das águas 

urbanas são efeitos, principalmente, da alteração do uso do solo, pois a malha urbana tem, 

como significativa consequência, a impermeabilização de áreas que eram permeáveis. 

Quanto maior o grau de ocupação, maior será a demanda por áreas construídas e 

pavimentadas, além de valorização de espaços físicos perto de corpos hídricos, resultando 

em grandes pressões nas áreas de várzeas e, no geral, em maiores problemas para os 

escoamentos (CANHOLI, 2013; CAMPANA; TUCCI, 1994). 

A impermeabilização do solo impossibilita a capacidade de infiltração e retenção 

da água, aumentando a velocidade e a vazão de escoamento superficial. Estes 

escoamentos, devido aos condutos de drenagem, adotados nas cidades, e das superfícies 

impermeáveis, são conduzidos para os corpos hídricos. Porém, como a capacidade desses 
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corpos receptores é limitada pelo excesso de água em relação ao tempo de concentração 

(tempo que a bacia leva para contribuir, desde o seu ponto mais distante até o seu 

exutório), tamanho, e tempo de base (tempo que a seção leva, desde a precipitação até o 

fim do escoamento do volume precipitado), ocorrem os desastres hidrológicos 

(CADORIN; MELLO, 2011; PAZWASH, 2011). 

A Quadro 1 apresenta um resumo das causas e implicações que o processo de 

urbanização acarreta sobre as águas urbanas. 

Quadro 1 - Causas e consequências da urbanização sobre as águas urbanas 
 

Causas Consequências 

 

Impermeabilização 

Maiores picos de vazão 

Menor tempo de concentração 

Redução das interceptações e da evapotranspiração 

Menor coeficiente de rugosidade 

Sistema de drenagem convencional 
Maiores picos de vazão a jusante das intervenções 

Menor tempo de concentração 

 
Resíduos sólidos 

Degradação da qualidade da água 

Obstrução e assoreamento dos rios 

Redução da capacidade hidráulica do sistema 

 
Redes de esgotos deficitárias 

Degradação da qualidade da água 

Doenças de veiculação hídrica 

Consequências mais graves em casos de inundações 

 
Desmatamento e ocupação irregulares de 

encostas 

Maiores picos de vazão 

Redução do tempo de concentração 

Produção de sedimentos por processos erosivos 

Assoreamento de canais e galerias 

 

Ocupação de Várzeas 

Maiores picos de vazão 

Maiores velocidades de escoamento 

Maiores custos de utilidade pública 

Fonte: Adaptado NAKAZONE (2005) 
 

3.2 Desastres hidrológicos devido à urbanização com foco nas inundações 
 

O UNISDR - Escritório das Nações Unidas para Redução de Risco de Desastres 

(2009) define desastre como: “séria perturbação do funcionamento de uma comunidade 

ou sociedade em qualquer escala devido a eventos perigosos interagindo com condições 

de exposição, vulnerabilidade e capacidade, levando a um ou mais dos seguintes aspectos: 

perdas e impactos humanos, materiais, econômicos e ambientais”. 

Os desastres hidrológicos são desastres envolvendo eventos naturais extremos 

relacionados à água, sendo eles: alagamentos, enxurradas e inundações. Alagamento pode 

ser definido pela acumulação de água, de maneira momentânea, em determinadas áreas, 

por ineficácia ou deficiência no sistema de drenagem (Brasil, 2007). A enxurrada é o 
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intenso escoamento superficial da água precipitada, com grande velocidade de transporte, 

podendo estar ligada ou não a áreas fluviais. Já a inundação é o transbordamento das 

águas de um determinado corpo hídrico, quando o rio ultrapassa a capacidade do seu leito 

menor, ocupando uma área mais ampla, chamada de leito maior. A Figura 1 mostra um 

esquema didático da situação de inundações e alagamentos. 

 

Figura 1- Esquema da situação de inundações e alagamentos 
 

 
Fonte: Almeida, Masini e Malta (2017) 

 

As inundações ocorrem devido ao comportamento natural do corpo hídrico, sendo 

suas condicionantes a pluviometria da bacia, relevo, tamanho e forma, além do gradiente 

hidráulico do rio. Porém, esses eventos podem ser intensificados a partir das 

consequências do processo de urbanização, no qual as águas pluviais não conseguem 

infiltrar no solo, sendo escoadas para o sistema de drenagem, ultrapassando sua 

capacidade natural. Este fenômeno pode ser classificado como inundações fluviais devido 

à urbanização. Tem-se também as inundações fluviais ribeirinhas, que são devido a 

ocupações irregulares do leito maior dos rios (TUCCI, 2008; BRASIL, 2007). 

Segundo Freitas e Ximenes (2012), são muitas as consequências que o processo de 

inundação pode causar para o meio ambiente e a saúde das pessoas, sendo destacadas a 

contaminação química e biológica do solo e da água para abastecimento; 

comprometimento dos serviços de esgotamento e de resíduos sólidos; modificação nos 

ciclos dos vetores; exposições humanas à agravos e doenças infeciosas, parasitárias, 

endócrinas, nutricionais, metabólicas, transtorno mental e do comportamento, doenças da 

pele e do tecido subcutâneo, doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo; 

além de modificações na infraestrutura local, acarretando prejuízos econômico e perdas 
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de bens materiais. Isso porque a água, quando transbordada, carreia sedimentos, resíduos 

sólidos, materiais tóxicos, contaminados e desaloja espécies animais. 

3.2.1 Medidas para controle de inundações 
 

Diante das problemáticas das inundações, foram desenvolvidas algumas estratégias 

para minimizar esses eventos. Elas são classificadas como medidas estruturais e não 

estruturais. As medidas estruturais são intervenções de controle realizadas a partir de 

obras de engenharia e as não estruturais apresentam caráter preventivo, como 

planejamento de uso e ocupação do solo, zoneamento de área de inundações, educação 

ambiental e planos de Defesa Civil (CANHOLI, 2014; RIBEIRO; AMARAL, 2009). Os 

planos de Defesa Civil também podem ser aplicados como medidas corretivas, porque 

neles deve constar, além de medidas preventivas, soluções para controle de desastres. 

As medidas estruturais podem ser extensivas e intensivas. As extensivas interferem 

na relação vazão e precipitação, como alteração da cobertura do solo, a partir de técnicas 

que permitem a infiltração, para minimizar e deter os picos de vazões, bem como evitar 

erosões. Por sua vez, as intensivas visam a três diferentes características, sendo elas: 

medidas que aceleram o escoamento, a exemplo das canalizações; medidas que atrasam 

o escoamento, como, por exemplo, os reservatórios de detenção e, por fim, as que 

desviam o escoamento, como é o caso das barragens (TUCCI, 2002; CANHOLI, 2005). 

As alternativas para o controle de inundações, segundo o sistema clássico de 

drenagem, são as obras que aceleram o escoamento (canalizações). Esse sistema clássico 

derivou do princípio higienista que surgiu no século XIX, devido à associação entre 

epidemias de cólera e tifo e os processos de inundação disseminados pela Europa, e 

tinham, como preceito, a expulsão rápida das águas das cidades. Para tanto, foram se 

desenvolvendo sistemas de microdrenagem, como sarjetas e bocas de lobo, que recolhiam 

as águas das vias e as conduziam por condutos subterrâneos até a macrodrenagem (rios, 

geralmente canalizados), para serem expulsas com maior velocidade. Entretanto, notava- 

se que esse sistema resolvia o problema pontual das inundações, mas o transferia para 

jusante do trecho não retificado, afetando outras comunidades (BAPTISTA; 

NASCIMENTO; BARRAUD, 2005). 

A partir do início da década de 1970, os países mais desenvolvidos começaram a 

perceber que os custos referentes a obras de canalização eram altos, chegando a cerca de 

10 vezes maiores que os custos para implementação de sistemas que amorteciam os picos 
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de vazão, levando ao abandono da utilização desse tipo de obra. No entanto, em países 

subdesenvolvidos ou emergentes, ainda existe a adoção destas soluções, tendo, como 

consequências, custos elevados, prejuízos sociais e ambientais (TUCCI, 2003). Canholi 

(2014) ressalta que as mudanças dessas percepções levaram ao surgimento de novas 

abordagens com relação à drenagem urbana, agregando o conceito de sustentabilidade. 

Para Dias e Antunes (2010), a evolução deste conceito é chamada de drenagem 

sustentável, que “visa o controle do escoamento superficial o mais próximo possível do 

local onde a precipitação atinge o solo”. Para Tucci (2003), este controle sustentável pode 

ser categorizado conforme os componentes da drenagem, sendo eles: controle na fonte, 

que se utiliza de sistemas de detenções de lotes, controlando a vazão máxima e áreas de 

infiltração; e controle na microdrenagem e macrodrenagem, que podem utilizar sistemas 

de detenções e retenções, porém em escalas maiores. 

Diferentes terminologias são adotadas em diferentes países para se referir a estes 

novos conceitos de gestão da drenagem urbana; por exemplo, na Austrália tem-se o Water 

Sensitive Urban Design (WSUD), nos Estados Unidos e Canadá, o Low Impact 

Development (LID), no Reino Unido, o Sustainable Urban Drainage Systems (SUDS), 

dentre outros. São terminologias distintas que podem apresentar técnicas diferentes, mas 

que se destinam aos mesmos objetivos (POLETO, 2011; LOURENÇO, 2014). 

Por se tratar da terminologia mais utilizada nas referências citadas, o SUDS merece 

notoriedade. Segundo Canholi (2014), embora seja muito mais difundido no Reino 

Unido, o SUDS vem sendo bastante utilizado em outros países desde a década de 1980. 

Esta técnica vem sendo substituta das redes de drenagem tradicionais, sendo que, em 

muitos casos, reduzem consideravelmente os sistemas convencionais e, em outros, sua 

implementação elimina por completo o sistema tradicional. 

Planejados para exercer seu papel em frações pequenas de terreno, podem ser 

combinadas em série por seus diferentes dispositivos, objetivando maiores efetividades 

para o controle e diminuição dos impactos devido à urbanização e, sobretudo, manter as 

condições hidrológicas semelhantes às condições anteriores ao processo de urbanização. 

Os dispositivos dos SUDS baseiam-se em algumas funcionalidades para controlar a 

quantidade de água precipitada, sendo elas: infiltração, detenção e ou retenção, transporte 

e captação (CANHOLI, 2014; LOURENÇO, 2014). 

Dentre as medidas estruturais mais utilizadas nos novos sistemas de drenagem, 

bem como no SUDS, são destacadas algumas, de acordo com Poleto (2011) e Batista et 
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al. (2005), tais como: pavimento poroso, bacias de retenção, trincheiras de infiltração, 

valas de infiltração, poços de infiltração, microrreservatórios, telhado verde e faixas 

gramadas. 

Os pavimentos porosos são dispositivos que permitem a infiltração rápida da água 

precipitada, diminuindo a quantidade e potencialidade do escoamento superficial. 

Segundo Gonçalves e Oliveira (2014), podem ser classificados em função da sua 

composição, sendo eles: 

o Pavimento asfáltico poroso: onde o revestimento asfáltico é semelhante ao 

pavimento de asfalto tradicional, porém, em sua constituição, é retirada a parcela da 

areia fina da mistura dos agregados. 

o Pavimento concreto poroso: assim como o pavimento asfalto poroso, difere do 

pavimento de concreto convencional quanto à presença da areia fina na mistura dos 

agregados. 

o Pavimento semipermeável: pavimento de blocos de concreto vazado, 

assentados sobre material granular, na maioria das vezes areia, e preenchidos com 

vegetação rasteira; sobre a camada do material granular, são colocados filtros geotêxtis 

para evitar o carreamento do material para camadas inferiores. Os pavimentos de 

blocos de concreto ou paralelepípedo também podem ser considerados 

semipermeáveis, dependendo da granulometria do material de assentamento e das 

juntas; ainda assim, a capacidade de infiltração é ainda menor que a de blocos de 

concreto vazado. 

A Figura 2 mostra exemplos de pavimentos permeáveis e os perfis construtivos. 

As imagens do pavimento asfalto poroso e concreto poroso são em áreas de 

estacionamento na Cidade de São Paulo, retiradas do Manual de drenagem da cidade. A 

imagem do bloco vazado e do perfil construtivo dos pavimentos são recortes do livro 

Gestão de águas pluviais urbanas. 
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Figura 2 - Exemplo de pavimentos porosos 
 

Asfalto poroso Concreto poroso Blocos vazados 

 
 

Fonte: Acervo Pessoal de Afonso Luís Corrêa de Virgiliis (SÃO PAULO, 2012a); Tucci 

(2005) 
 

As bacias de retenção são dispositivos utilizados para reter parcela da água 

escoada, colaborando para a diminuição dos riscos de desastres, como inundações e 

enxurradas. Isso ocorre porque estes reservatórios armazenam parte da água que seria 

escoada, diminuindo as vazões afluentes aos rios (TUCCI, 2013). 

De acordo com Kobayashi (2008), as bacias de retenção podem ser utilizadas para 

controlar extensas áreas de drenagem e possuem benefícios recreativos e estéticos, pois 

o espelho d’água retido é permanente, permitindo a construção de praças ao seu entorno, 

conforme representa a Figura 3. 
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Figura 3 - Exemplo de reservatório de retenção 
 

Fonte: Kobayashi et. al (2008) 
 

A trincheira de infiltração é uma escavação feita no solo, que possui um 

comprimento preponderante e pequena largura, enchida geralmente por pedras britadas. 

Este dispositivo tem como objetivo armazenar, temporariamente, as águas precipitadas 

nos vazios entre os agregados e, simultaneamente, reter os sedimentos carreados através 

do escoamento superficial. Também possibilita a infiltração da água no fundo e nas 

laterais das trincheiras, recarregando, consequentemente, os aquíferos. De modo geral, as 

trincheiras podem apresentar dois formatos diferentes, trapezoidais ou retangulares, 

dependendo da disponibilidade do terreno, e podem ser superficiais ou enterradas 

(CAPUTO, 2012; MELO et al., 2016). 

A Figura 4 mostra exemplo de trincheira de infiltração localizado em Kingston, 

Melbourne, Austrália; e a Figura 5 representa o perfil construtivo da trincheira de 

infiltração. 

Figura 4 - Exemplo de trincheira de infiltração 
 

Fonte: Cortesia de City of Kingston, Melbourne, Austrália (SÃO PAULO, 2012a) 
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Figura 5 – Perfil de trincheira de infiltração 

 

 

Fonte: Cortesia de City of Kingston, Melbourne, Austrália (SÃO PAULO, 2012a) 
 

As valas de infiltração são escavações construídas no solo que conseguem reter, 

drenar e infiltrar as águas pluviais. As depressões são lineares, de baixa declividade e 

geralmente revestidas de vegetação do tipo gramada. É muito utilizada ao longo de 

rodovias e estradas, exercendo importante função de drenagem e diminuindo a 

necessidade de implementação de camadas de aterro no leito das estradas, acarretando 

economia na construção das vias. Outro aspecto importante a ser levado em consideração 

é que essas valas, quando revestidas por vegetações, funcionam como biofiltros (remoção 

ou biodegradação dos poluentes) (CARVALHO, 2008). A Figura 6a é uma representação 

da vala de infiltração instalada próximo de estradas e a Figura 6b é uma representação de 

sua instalação entre as calçadas e ruas. 

Figura 6 – Representação de uma vala de infiltração 
 

 

 

 

 

 

 

 
a) 

 
Esquema de vala de infiltração 

 

 

 

 

 

 

 

b) 
 

Exemplo de vala de infiltração 

Fonte: Portland’s Bureau of Environmental Services (SÃO PAULO, 2012a) 
 

Os poços de infiltração são dispositivos de formato circular, profundos, escavados 

no solo, geralmente revestidos por tubos de concreto ou tijolos. Têm como objetivo o 
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armazenamento de determinado volume de água e, consequentemente, sua infiltração, 

colaborando para a redução do escoamento das águas pluviais e amortecimento dos picos 

de vazão (KOBAYASHI, 2008; CARVALHO, 2008). A Figura 7a é uma representação 

do esquema dos poços de infiltração e a Figura 7b é uma imagem de um poço 

implementado em uma área de lazer em Kingston, Melbourne, Austrália. 

Figura 7 – Poço de infiltração 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

a) 

 

 

 

 

 

 

 

b) 

Fonte: Cortesia de City of Kingston, Melbourne, Austrália (SÃO PAULO, 2012a) 
 

Os microrreservatórios, ou reservatórios de detenção, são dispositivos de 

armazenamento temporário que conseguem deter parcela da água precipitada, permitindo 

que as bacias hidrográficas recuperem sua capacidade de retenção, além de controlar 

alagamentos pontuais. São estruturas que podem ser utilizadas em escalas residenciais, 

comerciais ou como sistema de microdrenagem, colaborando de forma positiva na 

macrodrenagem (CARVALHO, 2008; SÃO PAULO, 2012a). 

Além do objetivo do controle da vazão e efeitos dos alagamentos e inundação, estes 

reservatórios podem ser utilizados tendo em vista outras finalidades, a exemplo do 

controle de material sólido. Quando a quantidade de sedimentos carreado pelo 

escoamento é significativa, esse tipo de dispositivo pode reter parte dos sedimentos, para 

que sejam retirados do sistema de drenagem (TUCCI, 2005) 

Na macrodrenagem, segundo Carvalho (2008), essas estruturas são classificadas 

quanto a sua configuração, em online e offline. Os reservatórios online são instalados na 

linha do fluxo (em série) onde a água percorre e os offline, fora dela (em paralelo). 

Segundo Tucci (2005) no caso da configuração fora do fluxo, geralmente é utilizado para 

transferir parcela do escoamento do canal principal, após atingir uma certa vazão, 

recebendo somente o excedente da rede de drenagem. A Figura 8 mostra uma 

representação dos dois tipos de configuração. 
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Figura 8: Representação da configuração dos reservatórios online e offline 
 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Carvalho (2008) 

Reservatórios tipo offline 

 

Os reservatórios de detenção podem ter um fundo natural, escavado ou de concreto 

e também podem ser abertos ou fechados, os abertos geralmente possuem custo menor e 

facilidade na manutenção. Os reservatórios do tipo offline podem funcionar por gravidade 

ou por bombeamento, sendo o segundo caso mais utilizado quando é necessário obter um 

maior volume para um determinado espaço. No sistema por gravidade, o escoamento é 

vertido pela área lateral e retorna para o sistema de drenagem por um dispositivo de saída, 

sem operação. Já no segundo caso, por conta do aumento do volume, é necessário escavar 

abaixo da cota do sistema de drenagem e, para esgotar o volume, é necessário o 

bombeamento (TUCCI, 2005). 

O telhado verde (Figura 9) é um dispositivo de cobertura que pode ser utilizado 

nas residências e estruturas comerciais. Consiste, basicamente, em uma camada de solo 

sobreposta com vegetação. Segundo Baldessar (2002), as principais funções deste tipo de 

cobertura são de caráter hidrológico e climático, tais como a redução na temperatura dos 

centros urbanos; diminuição dos picos de vazão dos rios, pois parte da água fica retida na 

estrutura e outra parte evapora, além de melhoria para a qualidade do ar. 

 
Figura 9- Ilustração representativa do telhado verde 

 
Fonte: Kobayashi et. al (2008) 

 

 

 
Reservatórios tipo online 
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Já as faixas gramadas, têm como principais características a diminuição da 

velocidade do escoamento superficial, infiltração da água no solo, aspectos paisagísticos 

favoráveis, zona de escape para enchentes em regiões ribeirinhas e função de biofiltros 

(SÃO PAULO, 2012a). 

O Quadro 2 faz um resumo das tecnologias citadas, destacando sua principal 

função. 

Quadro 2 - Resumo de tecnologias alternativas de drenagem 
 

Tecnologias Função 

Microrreservatório ou 

reservatório de detenção 

Retardar e amortecer o pico do escoamento. 

Utilizadas em pequenas ou grandes áreas 

Pavimento poroso 
Consegue infiltrar e armazenar parte do escoamento. 

Utilizado geralmente em estacionamentos e redes viárias 

Telhado verde 
Contribui para a minimização dos picos de vazão e possui benefícios 

climáticos 

Valas, poços, trincheiras e 

bacias de retenção 
Consegue armazenar e infiltrar parte das águas precipitadas 

Fonte: Modificado de Batista et al. (2005) 

Existem diversos fatores que podem ser entendidos como critérios que condicionam 

a escolha dos tipos de técnicas de controle do escoamento (MCs) a serem adotadas em 

uma bacia ou sub-bacia. Esses fatores são compreendidos como urbanísticos, sociais, 

econômicos e ambientais. 

O Manual de Drenagem Urbana da Região Metropolitana de Curitiba 

(SUDERHSA, 2002), e o Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais: Aspectos 

Tecnológicos; Diretrizes para Projetos (SÃO PAULO, 2012b), definem alguns fatores, 

tais como: área de drenagem; capacidade de infiltração do solo; nível do lençol freático; 

risco de contaminação de aquífero; fragilidade do solo à ação da água; permeabilidade do 

subsolo; declividade do terreno; ausência de exutório; disponibilidade de área; presença 

de instalações subterrâneas; restrição de urbanização; afluência poluída; afluência com 

alta taxa de sedimentos; risco sanitário por falha de operação; risco sedimentológico por 

falha de operação; sistema viário adjacente e intensidade de tráfego; flexibilidade de 

desenho; limites de altura ou profundidade. 

Dentre os citados, alguns estão descritos a seguir (SUDERHSA, 2002; SÃO 

PAULO, 2012): 

 Área de drenagem: Pela própria natureza dos dispositivos, há aqueles que foram 

concebidos para controle na fonte de pequenas áreas e outros cuja efetividade é 
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melhor em áreas maiores. A tendência que dispositivos de infiltração necessitam 

de áreas controladas menores e os de retenção ou detenção de maiores, é relativo. 

O Quadro 3 ilustra a faixa de aplicação desse critério. 

 

Quadro 3 - Áreas contribuintes adequadas para as MCs 
 

 

Medida de 

Controle 

Área de Contribuição (ha) 

0 a 

2 

2 a 

4 

4 a 

6 

6 a 

8 

8 a 

10 

10 a 

12 

12 a 

14 

14 a 

20 

20 a 

40 

 

>40 

Microrreservatórios  x x x x x x x x x 

Pavimento poroso  a A ! ! x x x x x 

Valas de infiltração  a ! x x x x x x x 

Poços de infiltração  ! ! x x x x x x x 

Trincheiras de 

infiltração 

 

 a ! x x x x x x x 

Bacias de retenção x x x !      

implantação viável ! viabilidade depende de condição específica x inviável, a princípio 

Fonte: Adaptado SUDERHSA (2002) 

 Capacidade de infiltração do solo: É um parâmetro que influencia de forma 

significativa no desempenho de dispositivos que infiltram água no solo, 

condicionando o uso de medidas de controle deste tipo. 

 

Quadro 4 - Restrições de capacidade de infiltração no solo 
 

Medida de 

Controle 

Capacidade de Infiltração (mmh-1) 

0,5 1,0 1,5 2,0 4,0 7,0 13 25 60 200 

Microrreservatórios x x x x x !    

Pavimento poroso x x x x x !    

Valas de infiltração x x x x x !    

Poços de infiltração x x x x ! !    

Trincheiras de 

infiltração 
x x x x x !    

Bacias de retenção        ! ! x 

implantação viável ! viabilidade depende de condição específica x inviável, a princípio 

Fonte: Adaptado SUDERHSA (2002) 

 Nível do lençol freático: O nível elevado do lençol freático pode reduzir a 

capacidade de infiltração no solo, diminuindo assim a capacidade de drenagem do 

dispositivo. O lençol freático alto, portanto, inviabiliza as MCs de infiltração, 

exceto o poço de infiltração, o qual pode ser adaptado à estas condições. 
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 Declividade do terreno: A declividade determina a condição de escolha de 

localização das estruturas. Terrenos de elevada declividade produzem escoamento 

com alta velocidade, o que pode inviabilizar estruturas de infiltração. 

 Disponibilidade de área: Conforme a disponibilidade de área pode-se optar, 

segundo o tamanho e a disposição, pelos dispositivos mais adequados. Em áreas 

menores, onde as áreas livres disponíveis são reduzidas, é aconselhado dispersar 

os dispositivos. 

 Instalações subterrâneas: A presença de instalações subterrâneas pode inviabilizar 

certos tipos de dispositivo, como as medidas de controle que operam por 

infiltração. Isto ocorre pela interferência na infiltração, que pode danificar 

fundações de construções vizinhas, disposição de espaço e também há 

possibilidade de contaminação no caso de rede de água potável e poços de 

captação. 

Quadro 5 – Condições solo-aquífero e Condições de localização para implementação 

das Mcs 
 

 

 

Medidas de Controle 

Condição 

solo-aquífero 

 

Condições de localização 

 
Freático alto 

Declividade 

alta 

Restrição de 

área 

disponivel 

Presença de 

instalações 

subterrâneas 

Microrreservatórios    

Pavimento poroso x x ! x 

Telhado verde    

Valas de infiltração x x  x 

Poços de infiltração ! !  x 

Trincheiras de 

infiltração 
x x  x 

Bacias de retenção !  x x 

implantação viável ! viabilidade depende de condição específica x inviável, a princípio 

Fonte: Adaptado SUDERHSA (2002) 

 Poluição por esgoto: A poluição proveniente das descargas irregulares dos esgotos 

e outros poluentes no sistema de águas pluviais dificultam na utilização das 

medidas de controle. Pré-tratamento a montante dos dispositivos devem ser 

considerados, de forma a melhorar as condições de qualidade do efluente. 

 Sedimentos: Alguns dispositivos não operam com eficiência com o aporte de 

sedimentos, como é o caso das bacias de retenção e detenção, e as medidas de 

controle listadas não toleram afluências com altas cargas de sedimentos. Portanto, 
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os projetos devem contar com dispositivos que sejam operados facilmente, não 

necessitando de limpeza e manutenção de forma constante. 

 Sistema viário adjacente e intensidade de tráfego: O sistema viário adiciona 

restrições na instalação de canais e galerias, pois pode submeter as estruturas a 

esforços muito altos devido ao tráfego pesado. A instalação de dispositivos de 

infiltração também é restringida pela dimensão das vias. 

Quadro 6 – Condições sanitárias, sedimentológicas e restrição estrutural 
 

 
 

Medidas de 

Controle 

Condições sanitárias e sedimentológicas 
Restrição 

estrutural 

 
Afluência poluída 

Afluência com alta taxa de 

sedimentoss 

Esforço e tráfego 

intenso 

Microrreservatórios x x 

Pavimento poroso x x x 

Telhado verde x x ! 

Valas de infiltração x x x 

Poços de infiltração x x x 

Trincheiras de 

infiltração 
x x x 

Bacias de retenção x ! 

implantação viável      ! viabilidade depende de condição específica       x inviável, a princípio 

Fonte: Adaptado SUDERHSA (2002) 
 

No Brasil, segundo Tucci (2008), o sistema clássico de drenagem ainda é a 

tecnologia que impera em muitas cidades, tornando-se necessária uma mudança de 

pensamento para introdução de MCs no manejo das águas pluviais, assim como os países 

mais desenvolvidos. 

Outro fator que merece notoriedade, com relação aos sistemas convencionais de 

drenagem urbana adotado nas cidades brasileiras, é que, segundo dados do SNIS (2016), 

o índice de atendimento com rede de esgoto sanitário atinge aproximadamente 59,7%, 

mostrando que um grande volume de esgoto sanitário ainda é lançado em outras fontes, 

tais como fossas e sistema de drenagem, principalmente nas macrodrenagens (os rios). 

Isto acarreta diversos problemas ambientais e sociais para as cidades, afetando também a 

biodiversidade ecossistêmica dos ambientes aquáticos. 
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3.3 Experiências nacionais e internacionais de adoção de medidas sustentáveis 

para o controle de inundações 

A adoção de medidas sustentáveis para drenagem urbana ainda é nova nos países 

subdesenvolvidos, já que os mesmos adotam, sistematicamente, medidas de canalização, 

como o caso do Brasil. No nível internacional, tal prática é bem aceita e vem substituindo 

consideravelmente o sistema convencional, promovendo economia e vantagens 

socioambientais (TUCCI, 2003; CANHOLI, 2014). 

Embora as técnicas sustentáveis sejam pouco utilizadas no Brasil, existem diversos 

estudos que mostram a eficácia desses dispositivos para diferentes regiões do país, bem 

como para outros países do mundo. Como exemplo, pode-se citar o estudo de Graciosa 

(2005) sobre o comportamento hidráulico de trincheiras de infiltração para controle do 

escoamento superficial e auxílio na recarga de aquífero subterrâneo, numa área localizada 

nas proximidades da Escola de Engenharia de São Carlos - SP. Testou-se a implantação 

das trincheiras em dois solos diversos, sendo o solo 1 menos arenoso e o solo 2 mais 

arenoso. Os resultados mostram que houve pouca variação na capacidade de drenagem 

de ambos os solos, apresentando, no geral, para um período de retorno de 2 anos, reduções 

de 85% a 95% do escoamento gerado no lote, podendo-se concluir que os resultados são 

favoráveis e confirmam a viabilidade do uso de trincheiras como redutoras do escoamento 

superficial. 

Collins et al. (2007) tiveram como objetivo avaliar e comparar os efeitos entre 

diferentes tipos de pavimento, implantados em um estacionamento na Carolina do Norte, 

nos Estados Unidos, em relação à qualidade da água e à redução do escoamento 

superficial. Fez-se uma comparação da redução do escoamento de quatro tipos de 

pavimentos, que consistiram em concreto poroso, blocos intertravados de concreto 

permeável 12,9%, blocos intertravados de concreto permeável 8,5% e blocos de concreto 

vazados. Os resultados preliminares indicam reduções de volume e vazão de pico 

significativas de todos os pavimentos permeáveis, 92 a 99% de redução do escoamento 

superficial quando comparado ao pavimento asfáltico. 

Em Madison (USA), jardins de chuva instalados para receber apenas o escoamento 

superficial dos telhados de casas apresentaram significativa redução do volume total de 

escoamento superficial de 50% para taxas menores que 10%, e uma queda no escoamento 

de pico de 60% para 10%. Para o resultado da estimativa, utilizou-se do modelo 
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computacional de modelagem hidrológica MIKE-SHE (CHRISTENSEN; SCHMIDT, 

2009). 

Em seu trabalho, Pinto (2011) implantou o pavimento permeável do tipo sem 

infiltração no solo em um estacionamento na Universidade de São Paulo, que se mostrou 

muito eficiente, resultando em amortecimento de vazão afluente. O revestimento asfáltico 

permeável obteve desempenho melhor em eventos com período de retorno entre 10 e 200 

anos com eficiência da ordem de 56% em eventos com 24 horas de duração. Já o bloco 

de concreto permeável, para eventos com 24 horas de duração possui um desempenho de 

28% para a mesma faixa de tempo de retorno. Seu melhor amortecimento ocorre para 

chuvas de até 1 hora de duração e períodos de retorno variando de 1 a 200 anos, com 

porcentagem na faixa de 50% a 85%. 

Segundo Melo et al. (2014), o jardim de chuva é uma técnica pouco difundida 

nacionalmente. Em seu trabalho, fez-se a implantação da técnica em escala piloto, na 

Universidade Federal de Pernambuco, na cidade de Recife, com resultados que 

mostraram sua eficiência e adequação como técnica compensatória para auxiliar no 

manejo de águas pluviais. Analisou-se a função de retenção, infiltração e armazenamento 

do dispositivo, sendo que todos apresentaram resultados satisfatórios, atingindo as 

expectativas quanto ao amortecimento dos volumes produzidos superficialmente. 

Em Curitiba, Gonçalves e Nucci (2017) sugeriram, em seu trabalho, a aplicação de 

bacias de infiltração, jardins de chuvas, sistema de biorretenções para estacionamentos e 

outras soluções sustentáveis na bacia do rio Juvevê, após o mapeamento do local acusar 

altos índices de impermeabilizações, 64,3% da bacia ocupada com edificações e 26,4% 

pelo sistema viário. Essa alta impermeabilização tem como consequência a ocorrência de 

inundações juntamente ao curso do rio, mostrada através do mapeamento disponibilizado 

na plataforma CartoDB. Existe uma bacia de infiltração em um trecho da bacia, sendo 

este o único trecho em que não se observam inundações, porém a solução é pontual e a 

jusante já se percebe a ocorrência das inundações. 

Campos et al. (2018) objetivaram, em seu trabalho, apresentar e discutir 

reservatórios de detenção como medida estrutural à mitigação de alagamentos em uma 

sub-bacia urbana no município de Tubarão-SC. Para isso, propôs-se um cenário que 

simulava uma rede de macrodrenagem associada a 7 reservatórios de detenção, ao longo 

da bacia. As simulações foram realizadas com o modelo hidrológico-hidráulico Storm 

Water Management Model. Os reservatórios se mostraram de grande eficiência, 
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eliminando a formação de áreas alagáveis em mais de 75% dos nós simulados. Nos três 

últimos nós, sentido do escoamento, a utilização dos reservatórios de detenção reduziu a 

vazão de pico durante as simulações, com percentuais variando de 25,68% a 39,58%. 

Em um distrito da China, Li et al. (2019) usaram o Storm Water Management 

Model para simular a implementação de práticas de desenvolvimento de baixo impacto 

(LID), reconstrução de redes de drenagem e tanques de detenção, avaliando os potenciais 

reduções na severidade de inundações. A implantação de pavimentos permeáveis e 

espaço verde reduziram o volume total de inundação em 7,9% e a reconstrução de redes 

de drenagem reduz em 38,4% esse volume. Em relação à construção de bacias de 

detenção, houve uma redução do volume total de inundação de 46,6%, e do pico do 

escoamento em 50,1%. Assim, percebe-se que as bacias de detenção são mais eficazes na 

redução dos efeitos da inundação que as demais práticas citadas. Comparando-se com o 

custo de reconstrução da rede de drenagem, que é de US$1,74 milhão, os tanques de 

detenção são mais econômicos, custando US$1,59 milhão. 

3.4 Importâncias ecossistêmica e social dos rios 
 

Para a compreensão das importâncias ecossistêmica e social dos rios, é necessário 

o entendimento das definições de ecossistema e serviços ecossistêmicos. Segundo 

Tansley (1935) o ecossistema é um conjunto dinâmico de interações entre componentes 

bióticos e abióticos (plantas, animais, microrganismos, água, solo, luminosidade, 

temperatura, pressão, dentre outros), podendo possuir dimensões variadas e estar presente 

em qualquer ambiente, sejam eles terrestres ou aquáticos. Já os serviços ecossistêmicos, 

de acordo com Alcamo et al. (2003), são os ganhos que os seres humanos têm a partir dos 

ecossistemas. Esses ganhos nos sistemas aquáticos incluem: alimentos e água, ditos como 

serviços de provisionamento; regulação de secas, doenças e inundações, sendo os serviços 

reguladores; ciclagem de nutrientes, definidos como serviços de apoio; além de 

benefícios recreativos, religiosos e outros não materiais, ditos como benefícios culturais. 

No geral, os ecossistemas aquáticos possuem grande diversidade de espécies. No 

Brasil, segundo a ANA (2013), as bacias hidrográficas contam com um grau elevado de 

diversidade e complexidade, devido à união entre as bacias e regiões hidrográficas que, 

por sua vez, possuem características diferentes. Este agrupamento permite o surgimento 

de espécies aquáticas da fauna e flora, como algas, bactérias, crustáceos, insetos e 

vertebrados, tornando os ecossistemas aquáticos agentes responsáveis por expressiva 

parte da biodiversidade brasileira. 
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Esses ecossistemas vêm sofrendo grandes perturbações e alterações devido ao 

processo de urbanização. Os rios, que são definidos como sistemas lóticos, pois possuem 

como principal característica o fluxo hídrico (água corrente), carreiam quantidades 

expressivas de sedimentos e poluentes oriundos dos usos dos solos dentro da bacia 

hidrográfica em que está inserido, recebem grandes quantidades de esgotos domésticos e 

resíduos sólidos devido ao sistema deficiente de saneamento das cidades, dentre outros, 

o que influencia, de modo direto, suas características naturais (ANA, 2013). 

As perturbações ocorridas em uma bacia hidrográfica devido às ações antrópicas, 

como a poluição e a exploração demográfica, alteram bruscamente os processos 

biológicos, físicos e químicos dos sistemas hídricos naturais, levando à perda ou 

diminuição das diversidades de habitats e micro-habitat, exploração predatória de 

recursos, permitem a introdução de espécies exóticas nos ecossistemas, causam aumento 

de patógenos e elementos tóxicos ambientais, além de mudanças climáticas (CHIVIAN; 

BERNSTEIN, 2008). 

A importância dos rios se estende também aos fatores sociais. Segundo Souza et 

al. (2013), os rios desempenham importantes funções na saúde, economia e qualidade de 

vida das pessoas, além de importante papel cultural, uma vez que a água fez parte da 

construção e expansão de diversas civilizações, podendo ressaltar as civilizações 

mesopotâmicas, que foram estabelecidas e desenvolvidas ao longo dos rios Tigre e 

Eufrates, e as civilizações egípcias, ao longo do rio Nilo. 

É notório o valor e indispensabilidade que a água teve e tem para o desenvolvimento 

e crescimentos das cidades. A utilização de ambientes aquáticos se dá para diversas 

finalidades em todo o mundo. De acordo com Nascimento (2011), os usos múltiplos de 

ambientes aquáticos, que podem ser consuntivos e não consuntivos, necessitam de alguns 

padrões de qualidade. Para os usos consuntivos, usos estes que diminuem a quantidade 

da água disponível do manancial, como é o caso de abastecimento humano, público, 

industrial, agroindustrial e dessedentação de animais, necessitam de padrões mais rígidos 

de qualidade da água, bem como padrão de potabilidade. Em contrapartida, nos usos não 

consuntivos, que são destinados a recreação, laser, navegação, dentre outros, não se 

exigem padrões rígidos (comparados aos consuntivos), embora deva possuir padrões 

mínimos de qualidade, principalmente em relação à característica estética. 

Entretanto, o modo em que os rios e suas bacias hidrográficas vem sendo conduzidos, 

principalmente quando se trata dos rios urbanos, são reflexos da falta de planejamento, 
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ordenamento, sistemas deficientes das estruturas urbanas e dos órgãos públicos das 

cidades (TUCCI, 2008). Todavia, é importante que os recursos hídricos voltem a ser 

valorados nos espaços urbanos, e que as políticas públicas incentivem o reequilíbrio 

destes ambientes, de forma a tornar sustentável a interação entre as comunidades 

terrestres e aquáticas, para que os recursos indispensáveis à vida humana e ecossistêmica, 

em geral, não sejam esgotados. 

O planejamento e a inserção dos rios urbanos, dentro do contexto das políticas públicas 

das cidades, devem ser pensados a partir de uma equipe preparada, que elabore estudos 

para viabilizar a forma mais adequada de manejo. Atualmente, existem diferentes 

recursos para elaboração de propostas para gestão dos escoamentos das águas urbanas, 

que permitem simular o comportamento dos rios para que as medidas de gestão sejam 

eficientes, diminuindo a probabilidade de riscos inerentes às comunidades. 

3.5 Modelagem hidrológica-hidráulica para escoamentos e inundações 
 

A modelagem de um sistema tem como objetivo o entendimento de uma realidade 

observada, o qual permite uma compreensão antecipada de um comportamento, uma 

transformação ou uma evolução de um determinado evento. De forma geral, um modelo 

pode ser definido como uma representação simplificada da realidade, a partir da 

simulação matemático-computacional (FOLETTI, 1999; LIMA; CARNEIRO; 

CÂMARA, 2010). 

 

A modelagem para fenômenos ambientais (formados por processos biofísicos e 

antrópicos), por exemplo, serve como uma ferramenta de análise comportamental 

essencial para projetos em geral, pois os eventos ambientais são complexos, englobando, 

geralmente, processos não lineares que variam no tempo e no espaço, e a modelagem 

destes eventos, além de possibilitar a compreensão dos fenômenos do estudo, permite 

a avaliação dos impactos que esses determinados eventos podem causar (LIMA; 

CARNEIRO; CÂMARA, 2010). Dentre os modelos de fenômenos ambientais existentes, 

tem-se, como exemplo, a modelagem de eventos hidrológicos-hidráulicos. 

A junção de modelos hidrológicos e hidráulicos torna-se bastante relevante quando 

se trata de estudos sobre os escoamentos superficiais e, sobretudo, inundações. Segundo 

Santos (2009), os modelos hidrológicos em estudos referentes a uma bacia hidrográfica, 

destinam-se ao alcance do hidrograma de cheia na saída do exutório; já os hidráulicos, 
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segundo Rossman (2010), permitem analisar o comportamento do escoamento ao longo 

de um sistema hidráulico (canais, vertedores, reservatórios). 

Dessa forma, os modelos hidrológico-hidráulicos objetivam o entendimento das 

ações e comportamentos que ocorrem no interior de um sistema, por exemplo, de uma 

bacia hidrográfica, permitindo calcular diferentes variáveis para análises e tomadas de 

decisões mais precisas (SANTOS, 2009). 

Existem diversos modelos que são capazes de simular o comportamento das águas 

em bacias hidrográficas. O HEC-HMS – Hydrologic Engineering Center - Hydrologic 

Modeling System, por exemplo, é um modelo que consegue simular os processos de 

transformação chuva-vazão. Desenvolvido pelo Centro de Engenharia Hidrológica – 

HEC, no corpo de engenheiros do exército dos Estados Unidos – USACE (United States 

Corps of Engineers), o HEC-HMS pode representar bacias com elevado grau de 

complexidade, permitindo, a partir dos seus resultados, análises de diferentes ângulos 

para um mesmo problema. Os hidrogramas resultantes da modelagem pelo programa 

pode ser utilizado diretamente ou juntamente com outros softwares para estudos de ondas 

de cheias, projetos, alternativas de redução de danos ocasionados pelas inundações, 

delimitação de área de inundação, dentre outros (SÃO PAULO, 2012a). 

O ABC6 – Análise de Bacias Complexas, que foi desenvolvido na Escola 

Politécnica da USP, é outro programa de eficácia comprovada para lidar com problemas 

de cheias em bacias hidrográficas. O ABC6 encontra-se em sua sexta versão e destina-se 

ao alcance de hidrogramas de cheias e volumes dos reservatórios, a partir de diferentes 

processos que ficam a escolha do usuário, como o modelo utilizado para o cálculo de 

chuva excedente e a escolha do método para o traçado do hidrograma de escoamento 

superficial (SÃO PAULO, 2012a). 

O Storm Water Management Model (SWMM) ou “Modelo de gerenciamento de 

águas pluviais” é outro programa computacional de modelagem hidrológica-hidráulica 

que possibilita a simulação da quantidade e qualidade da água, bem como o percurso que 

um escoamento consegue fazer através de tubulações, canais (naturais ou não), 

dispositivos de armazenamento e tratamento, bombas e elementos de regulação. Em 

outras palavras, este programa permite a transformação do processo chuva-vazão, a 

análise dos impactos provocados pelo escoamento das águas, bem como a avaliação da 

eficiência de alternativas que diminuam esses impactos (ROSSMAN, 2010). 
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Por se tratar do programa utilizado como ferramenta para a obtenção das 

simulações hidrológica-hidráulica desse estudo, o entendimento do funcionamento do 

SWMM será aprofundado. 

Desenvolvido pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, em 1971, 

o SWMM passou por várias modificações e foi aprimorado, estando hoje na quinta 

versão. É utilizado em diferentes países para planejar e analisar projetos de drenagem de 

águas pluviais (SHINMA, 2012). Existe uma versão do programa, SWMM5, escrito no 

Brasil, feito pelo LENHS - laboratório de Eficiência Energética e Hidráulica em 

Saneamento que faz parte do departamento de Engenharia Civil e Ambiental, do Centro 

de Tecnologia da Universidade Federal da Paraíba. Segundo o LENHS (2012), foi 

necessária uma versão Brasileira para tornar acessível um programa de modelagem de 

gestão de drenagem urbana para pessoas que trabalham com o gerenciamento e 

melhoramento desses sistemas. 

Entre as diversas funções do SWMM podem ser destacadas a elaboração e 

dimensionamento de componentes de rede de drenagem e estruturas de retenção para 

conter inundações, a modelagem de sistemas únicos ou mistos e a eficiência das boas 

práticas de manejo em relação ao carreamento de poluentes no decorrer das precipitações 

(ROSSMAN, 2010). 

A capacidade de modelagem através do programa permite a utilização de diferentes 

métodos computacionais para simulação da quantidade e qualidade da água, a partir dos 

processos físicos de escoamento superficial, infiltração, águas subterrâneas, degelo de 

neve, propagação de fluxos, inundações e alagamentos à superfície do terreno, bem como 

o comportamento e a evolução da qualidade da água (ROSSMAN, 2010). 

No SWMM, uma bacia hidrográfica é entendida como uma superfície retangular 

de inclinação uniforme e largura característica que drena a água para um único canal de 

saída. A representação da bacia pode se dar de duas formas, a primeira consiste na divisão 

da área da bacia em sub-bacias, de modo que os canais de propagação do fluxo fiquem 

interligados e a segunda considera a bacia como única área, identificando somente o ponto 

do exutório (LENHS, 2012; ROSSMAN, 2016). 

Cada sub-bacia ou bacia, é entendida como um reservatório não linear (Figura 10), 

com capacidade igual ao volume máximo armazenável em depressões (dp), onde a saída 

da água se dá mediante infiltração, evaporação e escoamento superficial. O escoamento 
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superficial, que é gerado a partir da chuva, neve e/ou a contribuição de outra sub-bacia 

de montante,  acontece quando a altura da lâmina d’água do reservatório excede a 

profundidade máxima do armazenamento. Para isso, é realizado um balanço de massa 

onde a mudança líquida na profundidade d por unidade de tempo t é a diferença entre as 

taxas de entrada e saída na sub-bacia, conforme a Equação 1 (SOUZA; CRISPIM; 

FORMIGA, 2012; ROSSMAN, 2016). 

Figura 10 - Representação de como ocorre o escoamento no SWMM 
 
 

Fonte: LENHS (2012) 

𝜕𝑑 = 𝑖 − 𝑒 − 𝑓 − 𝑞 (1) 
𝜕𝑡 

Onde, 𝑖 = contribuição da chuva + derretimento da neve, e = evaporação, 𝑓 = 

infiltração e q = escoamento superficial. 

i, e, 𝑓 e q são expressos como vazão por unidade de área (m³/s/m² = m/s). 
 

Ainda assim, considera-se que o escoamento superficial da sub-bacia ou bacia se 

comporta como um escoamento uniforme em um canal retangular largo, sendo usada a 

equação de Manning para expressar a vazão escoada por unidade de área (q), resultando, 

após manipulações na fórmula original, na Equação 2 (ROSSMAN, 2016). 

𝑞 = (
1,49.𝑤.𝑠1/2

). (𝑑 − 𝑑 
𝐴.𝑛 

)5/3 (2) 

Onde 𝑤 = largura representativa da sub-bacia; n = coeficiente de rugosidade de 

Manning; A = área da sub-bacia; s = declividade da sub-bacia; dp = altura do 

armazenamento por depressões e d = profundidade da água no reservatório. 

Substituindo a Equação 2 na equação do balanço de massa, resulta em uma equação 

diferencial ordinária não linear, Equação 3. 

𝑝 
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𝜕𝑑 
= 𝑖∗ − [(

1,49.𝑤.𝑠1/2

). (𝑑 − 𝑑 
  

)5/3] (3) 
𝜕𝑡 𝐴.𝑛 𝑝 

i* = 𝑖 − e − f; t = tempo. 
 

A Equação 3 é resolvida numericamente ao longo de cada intervalo de tempo pelo 

método de diferenças finitas e utilizado o processo iterativo de Newton-Raphson, para 

valores das alturas de armazenamento final (COLLODEL, 2009). 

A equação utilizada para gerar o escoamento superficial foi desenvolvida com base 

em um modelo retangular idealizado com as áreas das sub-bacias de propriedades 

uniformes. Como o solo em áreas urbanas possuem misturas de superfícies, o programa 

divide a área da sub-bacia em áreas com superfícies permeáveis e impermeáveis, na qual 

a Equação 3 é resolvida para cada uma delas. E, como as superfícies impermeáveis 

começam a gerar escoamento quase imediatamente após a ocorrência de um evento de 

precipitação, a área impermeável de uma sub-bacia ou bacia, é dividida em duas subáreas, 

uma com armazenamento em depressão e outra sem (ROSSMAN, 2016). 

O SWMM permite a utilização de três métodos matemáticos para cálculo do 

processo de infiltração: o de Horton, o Green-Ampt e o método SCS. A escolha do 

método fica a critério do usuário. À medida que a infiltração ocorre, o programa gera um 

modelo de água subterrânea dividido em duas zonas, sendo uma saturada e outra não 

saturada (Figura 3). A umidade do solo na zona não saturada varia no tempo e na zona 

saturada (localizada na parte inferior da zona não saturada) é igual à porosidade do solo. 

O programa produz um balanço de massa à medida que se calcula os volumes de água 

nos intervalos de tempo determinados, possibilitando a atualização dos volumes 

acumulados em cada zona (LENHS, 2012). 

Figura 11 - Representação do modelo de água subterrânea 
 

Fonte: LENHS (2012) 
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fi= infiltração desde a superfície; fEU= evapotranspiração desde a zona superior (uma 

fração fixa de evaporação do solo não ocupado); fu=percolação da zona superior para 

zona inferior (depende da umidade do solo não saturado e da profundidade du); fEL= 

evapotranspiração a partir da zona inferior, função da profundidade du; fL= percolação da 

zona inferior para as águas subterrâneas profundas, depende de dL; fG= troca de águas 

subterrâneas com o sistema de drenagem, depende de dL e a profundidade do nó ou canal 

receptor. 

Para o modelo de transporte hidráulico em condutos ou canais, o SWMM permite 

a utilização de três métodos, sendo eles (LENHS, 2012): escoamento em regime 

uniforme, modelo de onda cinemática e modelo de onda dinâmica. No escoamento em 

regime uniforme, considera-se que, em cada intervalo de tempo de cálculo, o transporte 

da água é permanente e uniforme (ou seja, a superfície livre da água é paralela à superfície 

do fundo do canal) e a profundidade do escoamento é constante, sendo a declividade do 

fundo do canal igual à declividade da superfície da água. Neste modelo, o hidrograma de 

entrada do nó de montante é transferido para o nó de jusante, sem modificar sua forma. 

O método da onda cinemática resolve a equação da continuidade e a equação da 

quantidade de movimento, porém, a última assume forma simplificada e a força de atrito 

e gravidade se compensam neste modelo. A utilização deste método permite a variação 

da vazão no espaço e tempo, entretanto, não simula os efeitos de ressalto, remanso, perdas 

nas entradas e saídas ou fluxo pressurizado; nele, a declividade do fundo do canal é igual 

à declividade da superfície livre. Já o método da onda dinâmica utiliza as equações 

unidimensionais completas de Saint-Venant, permitindo a consideração dos efeitos do 

ressalto hidráulico, de forma simplificada, representado por uma descontinuidade; 

remanso; perdas nas entradas e saídas e o fluxo pressurizado. 

O SWMM também possui uma ferramenta de Controle por Dispositivos de Baixo 

Impacto (LID) que possibilita subtrair parcela do escoamento superficial gerado em uma 

região, por meio de um processo artificial de retenção, ou seja, é possível atribuir um 

dispositivo sustentável para modelagem no programa, bastando emitir as características 

associadas aos mesmos. São quatro técnicas LID permitidas, sendo elas: pavimento 

permeável, bacia de filtração, vala de infiltração e poço de infiltração. Existe também um 

objeto capaz de modelagem no programa, que é a unidade de armazenamento. Esses 

objetos são nós que têm função de armazenar determinados volumes de água, os quais 

podem representar as bacias de detenção ou, até mesmo, grandes lagos. O volume da 
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unidade de armazenamento pode ser traduzido por uma função ou tabela que liga a 

profundidade da unidade com a área (LENHS, 2012). 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 Caracterização da natureza e abordagem da pesquisa 

 

Essa pesquisa objetiva a avaliação de diferentes alternativas de manejo e drenagem 

das águas pluviais, com a finalidade de controlar as inundações. Assim pode, então, ser 

classificada como pesquisa aplicada, pois, segundo Silveira e Córdova (2009), essa 

natureza de pesquisa contribui com aplicações práticas para resolução de problemas 

específicos. 

Com relação à abordagem, a pesquisa se caracteriza como quali-quantitativa, pois 

o trabalho consiste em coleta de dados, definição de alternativas e simulação do 

comportamento do rio a partir dos hidrogramas gerados na modelagem hidrológica, onde 

os resultados obtidos se dão através da modelagem matemática, no qual, o pesquisador 

não interfere no cálculo das variáveis durante o processo da simulação. Entretanto, como 

haverá uma comparação entre as alternativas simuladas, o pesquisador usará de critérios 

valorativos e de sua percepção para avaliar a melhor opção. Ou seja, na pesquisa, as 

abordagens quantitativa e qualitativa se complementam. 

4.2 Caracterização da área de Estudo 
 

A pesquisa foi desenvolvida na bacia hidrográfica do Rio Jaguaribe, que está 

inserida integralmente no município de Salvador. É a segunda maior bacia do município, 

com área aproximada de 56 km². Segundo Salvador (2015), limita-se ao norte com a bacia 

do rio Ipitanga e bacia de drenagem de Stella Maris, a leste com o Oceano Atlântico, a 

oeste, com a bacia do Cobre e ao sul, com as bacias do Pedras/Pituaçu e Passa Vaca. O 

rio Jaguaribe tem extensão de aproximadamente 15,2 km até desaguar na praia de 

Patamares; suas nascentes estão localizadas nos bairros de Águas Claras, Valéria e 

Castelo Branco. Os rios Trobogy e Mangabeira são importantes afluentes do Jaguaribe. 

A bacia em estudo drena uma área urbana densamente povoada, com uma parcela 

expressiva de infraestrutura e saneamento precário. Possui remanescentes de vegetação 

nativa, característicos do bioma Mata Atlântica. Na parte média, existe uma área 

considerável de floresta ombrófila, em fases iniciais e médias de regeneração (SANTOS, 

2010). Entretanto, estas áreas vêm passando por processos contínuos de desmatamento 

e impermeabilização dos solos. 
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O solo predominante na área de estudo, segundo dados da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), é classificado como Argissolo Vermelho-Amarelo 

e a geologia predominante, segundo análise realizada nas imagens vinculadas ao website 

GEOBAHIA (2019), é formada por rochas da classe tipo 2, ígnea e metamórfica. Na 

região da orla (próximo ao estuário), assim como na região central da bacia, há 

predominância de rochas sedimentares (GEOBAHIA, 2019). Esses dados indicam que, 

na maior parte da bacia, ocorre escoamento subterrâneo, a partir das rochas sedimentares, 

e o escoamento de base é influenciado pelo armazenamento da água no subsolo, a partir 

das rochas fraturadas e porosas. 

Com relação ao clima, a bacia hidrográfica do rio Jaguaribe se encontra inserida 

no domínio de clima tropical litorâneo, onde as variáveis climáticas são fortemente 

influenciadas pelas massas de ar úmido provenientes do Oceano Atlântico e pela Zona de 

Convergência Intertropical - ZCIT. As temperaturas não atingem números muito baixos, 

com pequenas quedas nos meses do inverno (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007). 

4.3 Atividades desenvolvidas 
 

Para sintetizar o desenvolvimento do estudo, foram definidas quatro etapas de 

trabalho, descritas a seguir. 

4.3.1 Etapa 1 - Identificação de áreas disponíveis para implantação de 

técnicas sustentáveis 

Nesta etapa, foram identificadas as áreas potenciais para implantação de técnicas 

ou estruturas de baixo impacto. Entretanto, primeiramente, foi feita a delimitação da bacia 

hidrográfica do rio Jaguaribe. Essa delimitação foi realizada a partir da imagem SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission), de fevereiro de 2019, disponível no website do 

Serviço Geológico dos Estados Unidos – USGS (EarthExplorer, 2019). Após o 

processamento da imagem, com o apoio da ferramenta Qgis, as informações foram 

cruzadas com os arquivos vetoriais das bacias hidrográficas do Recôncavo Norte e 

Inhambupe, disponibilizados pelo INEMA, e, por fim, realizada a delimitação da bacia. 

A identificação das áreas disponíveis, dentro da bacia, foi feita a partir da 

ortoimagem de Salvador, disponível no website do mapeamento cartográfico de Salvador 

e publicada em dezembro de 2018 (Prefeitura de Salvador, 2018). A imagem possui 

quatro bandas, infravermelho e resolução espacial de 10 cm, visualizada através do 

programa Qgis. Depois da identificação a partir da ortoimagem, foram realizadas visitas 
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aos locais identificados a fim de observar algumas características que condicionam a 

escolha dos tipos de técnicas a serem adotadas, como a confirmação da disponibilidade 

da área, declividades dos terrenos, tráfego e existência de poluição. 

A observação destas características é importante porque é necessário analisar qual 

técnica melhor se adequa àquela área disponível. 

A análise da declividade dos terrenos foi realizada em campo e pelas curvas de 

nível, obtidas a partir do processamento da imagem SRTM. A verificação da declividade 

do terreno é necessária porque o emprego de algumas técnicas não é adequado para 

lugares muito íngremes, principalmente os dispositivos de infiltração, uma vez que 

propicia o carreamento de sedimentos para a área do dispositivo instalado, reduzindo sua 

funcionalidade, conforme visto na seção 3.2 do capítulo anterior. Entretanto, os lugares 

de baixada são favoráveis à implantação de reservatórios de retenção e detenção, porque 

se consegue aproveitar o desnível natural do terreno para deter parcela do escoamento 

superficial. 

Por sua vez, a análise do tráfego é importante porque existem algumas técnicas que 

podem ser empregadas em locais de alto grau de esforços (locais com forças atuantes 

contínuas, como a circulação de veículos), outras não, a exemplo dos jardins de chuva 

que, quando instalados em locais que existem aplicações de esforços continuamente, 

causam compactação no solo, modificando o coeficiente de rugosidade da superfície e 

interferindo no processo do atraso do escoamento. 

Já em relação à poluição, locais com aportes significativos de esgotos e 

contribuições de resíduos sólidos interferem na capacidade do funcionamento dos 

sistemas sustentáveis, principalmente os que tem objetivo de infiltração, mas também 

causam prejuízos nos dispositivos de armazenamento (caso dos microrreservatórios e 

bacias de retenção), pois irão atrair vetores transmissores de doenças, resultando em 

malefícios à saúde da população circunvizinha. 

4.3.2 Etapa 2 – Definição das alternativas a serem simuladas 
 

Depois de identificadas as áreas disponíveis e estabelecidas as possíveis técnicas e 

estruturas sustentáveis que podem ser incorporadas à bacia, foram definidos seis casos 

diferentes para simulação hidrológica-hidráulica, conforme mostra o Quadro 7. 



50  

Quadro 7 - Definição dos casos para simulação 
 

  

Cenários de uso e ocupação do solo da bacia (condições de 

 impermeabilização) 

Alternativas de intervenção 
 
   

no leito fluvial  
1 - Condições atuais 

(conforme ortoimagem 

de 2018) 

 

2 - Urbanização 

tendencial 

(conforme Leis 

Municipais) 

 
3 - Urbanização com 

uso de Técnicas 

Sustentáveis 

A - Leito natural caso 1A caso 2A caso 3A 

B - Leito canalizado caso 1B caso 2B caso 3B 

Fonte: Própria autora (2019) 

O primeiro caso, caso 1A, conta com a bacia hidrográfica nas condições atuais de 

infiltração, considerando o uso e a ocupação do solo conforme a ortoimagem de Salvador 

de 2018, e com o leito do rio natural (o perfil natural e as condições do leito fluvial são 

as encontradas entre os anos de 2014 e 2015). O caso 2A refere-se a um caso tendencial, 

condições futuras de infiltração da bacia, associada ao leito do rio natural. O caso 

tendencial teve como referência o mapa de zonas de uso - Mapa 01A, anexado à Lei Nº 

9.148/2016, que dispõe sobre o Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo do 

Município de Salvador, conforme indicado na Lei Nº 9.069 /2016, que dispõe sobre o 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador (SALVADOR, 

2016). 

A simulação do cenário atual é importante para a identificação dos pontos mais 

susceptíveis à inundação, bem como para avaliar o efeito global da bacia, caso nenhuma 

medida de controle seja adotada, assim como o cenário prospectivo que, neste caso, 

retrata a situação futura da bacia, mais urbanizada, e sem nenhuma medida de controle de 

inundação. 

O caso 1B refere-se à situação que está acontecendo na bacia, ou seja, a bacia em 

condições atuais, mas com o leito do rio canalizado; já no caso 2B, a bacia encontra-se 

em condições futuras de impermeabilização e o leito do rio canalizado. A simulação 

destes dois casos, 1B e 2B, destinou-se a verificar a capacidade hidráulica das 

canalizações propostas no leito fluvial e possibilitar um comparativo entre a medida mais 

utilizada para o controle das inundações no Brasil e as outras alternativas. 
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Com relação ao caso 3A, considerou-se o perfil do rio em condições naturais, 

agregando as técnicas sustentáveis para o amortecimento de cheias e infiltração das águas 

pluviais; já no caso 3B, foram utilizadas as mesmas técnicas sustentáveis do 3A, mas 

agregadas ao leito do rio canalizado. 

A escolha dos tipos de dispositivos sustentáveis, que foram empregados nos casos 

3A e 3B, levou em consideração a identificação realizada na Etapa 1 e baseou-se em dois 

critérios para sua determinação. O primeiro critério considerado foram as técnicas que 

permitem a infiltração da água no solo, porque, além de contribuir para diminuição do 

escoamento superficial, ocorre a recarga dos aquíferos e são soluções que consistem na 

tentativa de reestabelecer as condições naturais de regularização dos escoamentos em 

uma bacia. Já o segundo critério refere aos dispositivos que conseguem deter (armazenar) 

maiores volumes de água, visando principalmente os locais recorrentes de 

transbordamento do rio. 

Vale destacar que, para a definição dos casos simulados, houve a tentativa de 

compatibilizar as medidas propostas com as diretrizes estabelecidas no PPDU da cidade, 

principalmente as descritas na seção IV, da drenagem e do manejo de águas pluviais 

urbanas. Por exemplo, o artigo 96 traz, em um de seus parágrafos, a adoção de medidas 

estruturantes como ação prioritária para o manejo das águas pluviais que, aqui, se traduz 

em canalização do leito do rio, medida estruturante intensiva, como também as técnicas 

sustentáveis estruturantes. E, ainda, o artigo 96 faz referência ao equilíbrio entre absorção, 

retenção e escoamento de águas pluviais, objetivando “o maior controle da ocupação do 

solo e do processo de impermeabilização do solo” (SALVADOR, 2016), que é o objetivo 

de algumas técnicas sustentáveis passíveis de serem utilizadas nos casos 3A e 3B, a 

exemplo das faixas gramadas e dos parques lineares, entre outros. 

4.3.3 Etapa 3 – Modelagem hidrológica-hidráulica 
 

O programa utilizado para simulação dos cenários foi o Storm Water Management 

Model - SWMM, ou modelo de gestão de drenagem urbana, em tradução livre. 

Nesta etapa, foi realizada a obtenção de dados necessários para a modelagem 

hidrológica e hidráulica. A simulação hidrológica foi necessária para obtenção dos 

hidrogramas de cheia gerados nas sub-bacias; já a simulação hidráulica permitiu observar 

o comportamento do escoamento ao longo do leito fluvial do trecho do Rio Jaguaribe. 
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Nas simulações hidrológicas, os valores de chuvas intensas foram considerados os 

mesmos em todos casos de análise. Porém, nas simulações hidráulicas, o leito fluvial é 

retratado em duas formas: natural e canalizado. Estas duas condições do leito foram 

obtidas a partir dos elementos de projeto disponibilizados pela CONDER (2015). 

Os resultados da simulação, a partir do modelo utilizado, foram verificados através 

de mapas, gráficos, tabelas e relatório do estado. Este relatório consegue descrever todos 

os parâmetros da bacia separadamente e seu comportamento, tais como: lista dos erros 

encontrados ao longo da simulação, erros referentes ao balanço de massa, escoamento na 

bacia, precipitação total, evaporação total, infiltração total, entre outros. 

 Simulação hidrológica 

 

Para a simulação hidrológica, primeiramente dividiu-se a bacia hidrográfica em 6 

sub-bacias, S1, S2, S3, S4, S5 e S6, a fim de fazer estimativas de suas contribuições ao 

rio principal. A delimitação das sub-bacias foi realizada a partir da imagem SRTM 

(mesma utilizada nas etapas anteriores) e do trecho do rio estudado hidraulicamente. Para 

este estudo, no que se refere à análise do escoamento hidráulico, considerou-se apenas o 

trecho do curso principal do rio Jaguaribe entre a Avenida Paralela e a orla, sendo as sub- 

bacias delimitadas a partir dele. A escolha do trecho se justifica porque corresponde uma 

área na qual são recorrentes os processos de trasbordamento do rio e, se encontra, na 

atualidade, em obras de canalização do seu leito. Também, alguns documentos referentes 

ao projeto de macrodrenagem, nesse referido trecho do rio, possibilitaram dados 

necessários a esta pesquisa, como é o caso da topografia do leito fluvial. 

A Figura 12 ilustra as divisões das sub-bacias consideradas neste estudo. Vale 

ressaltar que a sub-bacia 6 (bacia do rio Passa Vaca) não foi considerada como área de 

contribuição para as simulações, visto que sua defluência chega direto na foz. Para o 

exutório do trecho estudado, foi adotada apenas uma condição de contorno, definida mais 

adiante, levando em consideração à maré oceânica. 
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S1 

S3 

S2 

S4 

S6 S5 

Figura 12 - Delimitação da bacia e sub-bacias do Rio Jaguaribe 
 

Fonte: Própria autora (2019) 

Após o procedimento anteriormente citado, foram estimados e calculados 

parâmetros para simulação hidrológica. Estes parâmetros estão resumidos no Quadro 8, 

e, a seguir, são descritas detalhadamente as metodologias utilizadas para sua obtenção. 

Quadro 8 - Parâmetros para simulação hidrológica no SWMM 
 

Grupo Parâmetro Unidade 

Características físicas da 

bacia 

Área [ha] 

Largura característica [m] 

Declividade média [%] 

 

 

 
Cobertura do solo 

Área impermeável [%] 

n-impermeável 
−1 

[s m 3 ] 

n-permeável 
−1 

[s m 3 ] 

PA-impermeável [mm] 

PA-permeável [mm] 

AI sem armazenamento [%] 

Infiltração da bacia: SCS CN - 

Pluviometria Hietograma de projeto [mm/h] 

NOTA: 
n= coeficiente de rugosidade de Manning para superfície 

PA = Profundidade do armazenamento para área 

AI = área impermeável 

Fonte: Própria autora (2019) 
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A definição dos parâmetros referentes às características físicas e de cobertura do 

solo das sub-bacias é necessária para gerar o quantitativo do escoamento superficial que 

elas provocam durante o evento de chuva estabelecido na parte pluviométrica (definição 

dos hietogramas de projeto), depois de realizado o balanço de massa e retirado o 

percentual de infiltração e evaporação. 

 Características físicas 
 

A largura característica da bacia segundo LENHS (2012), pode ser estimada pela 

divisão entre a área da bacia e a média dos comprimentos máximos do escoamento 

superficial, sendo os comprimentos máximos os caminhos em que o escoamento percorre 

entre pontos extremos da bacia. No entanto, o cálculo dos comprimentos torna-se 

inviável, principalmente devido às alterações da hidrografia da bacia, sofridas por conta 

da urbanização. Desse modo, a metodologia utilizada para encontrar a largura 

característica de cada sub-bacia foi a do método do retângulo equivalente (Equação 4) 

proposta por Villela e Mattos (1975). 

 
 

𝐿𝑒 = 
𝑝−√𝑝2−16𝐴 

4 

 

(4) 

 

 

Onde a largura equivalente - Le (m), é igual à largura característica da bacia e 

depende da Área - A (m²) e do Perímetro - p (m). Pode ser aplicada quando o perímetro 

da bacia divido pela raiz quadrada da área for  4. 

A declividade média (Dm) de cada sub-bacia foi calculada a partir da média 

ponderada entre a declividade da superfície e a área correspondente. Para obtenção da 

declividade da superfície, foi elaborado um mapa (Figura 13) de declividade do terreno, 

a partir da imagem SRTM, a mesma utilizada para delimitação da bacia. Para o 

processamento do mapa, utilizou-se o algoritmo r.slop, o qual gerou um raster de 

declividade das sub-bacias. Posteriormente, utilizou-se o algoritmo r.reclass para 

reclassificar a imagem de acordo com a classificação da declividade e relevo proposta 

pela EMBRAPA (1979), sendo que ambos os algoritmos fazem parte do complemento 

GRASS, instalado no software Qgis. Depois destes processamentos, calculou-se a área 

correspondente a cada classe de declividade a partir do algoritmo r.report, também 

presente no GRASS, e realizou-se a média ponderada. 
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Figura 13 - Mapa de classificação das declividades 
 

 

 
 

 Cobertura do solo 

Fonte: Própria autora (2019) 

 

Para obtenção dos dados referentes a este item, foi obtido um mapa de cobertura 

do solo para cada sub-bacia, considerando 5 tipos de cobertura, sendo elas: área vegetada, 

solo exposto, água, dunas e área construída. A cobertura que contém vegetação, água e 

dunas foi considerada como área permeável; o solo exposto, como área impermeável, 

porém com percentual significativo de armazenamento; e a área construída, a qual 

engloba as áreas pavimentadas e construções, foi considerada área impermeável, sem 

percentual de armazenamento. 

Para elaboração do mapa, foi utilizada a ortoimagem de 4 bandas visíveis e 

infravermelho, mesma utilizada na etapa 1, a qual foi reamostrada para 1 metro. Para seu 

processamento, utilizou-se o complemento semi-automatic classification plugin e o 

cálculo das diferentes coberturas foi realizado a partir do algoritmo r.report, comando do 

complemento GRASS, ambos a partir do software Qgis. O resultado de tais operações 

forneceu o mapa indicado na Figura 14. 
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Figura 14 - Mapa de classificação da cobertura do solo 
 

Fonte: Própria autora (2019) 

 
A profundidade de armazenamento (PA) corresponde à lâmina de água que o solo 

consegue armazenar antes de ocorrer o escoamento superficial. Para as áreas impermeável 

e permeável, foi utilizada uma aproximação do valor sugerido pelo manual do SWMM, 

para armazenamento em depressões (Quadro 9). 

Quadro 9 - Valores relativos à profundidade de armazenamento para algumas superfícies 
 

Superfícies PA (mm) 

Superfícies Impermeáveis 1,27 – 2,54 mm 

Gramados 2,54 – 5,08 mm 

Pastagem 5,08 mm 

Serapilheira 7,62 mm 

Fonte: Adaptado de ASCE (1992) 

O valor adotado para superfície impermeável foi o máximo sugerido para este tipo 

de cobertura. Considerou-se como superfícies impermeáveis com profundidade de 

armazenamento as áreas de solo exposto e, como o solo predominante na bacia é do tipo 

argissolos que, segundo Sartori (2005), é um solo profundo a muito profundo, com 

gradiente textural variando de dimensão e possui boa a moderada taxa de infiltração, 
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optou-se em utilizar o maior valor relativo a esta superfície. Já para a superfície 

permeável, foi adotado o valor referente às superfícies de serapilheira, isso porque uma 

parcela representativa da vegetação da bacia refere-se a área de mata, onde se encontra 

este tipo de superfície. 

Como o SWMM utiliza a equação de Manning, combinada com a equação da 

continuidade para propagação da chuva efetiva na superfície da bacia, a definição 

cautelosa do parâmetro que representa a rugosidade torna-se indispensável, sendo este 

coeficiente um valor referente à resistência que o escoamento superficial encontra ao 

percorrer a superfície. 

Para o valor do coeficiente de rugosidade de Manning para superfície permeável, 

utilizou-se o número referente a vegetação densa, conforme classificação mostrada no 

Quadro 10. Foi atribuída esta classificação porque, embora a área permeável venha 

sofrendo um processo de desmatamento, implicando grandes fragmentações, a bacia 

ainda conta com um percentual significativo de vegetação densa. 

Em relação à área impermeável, também foi utilizado os valores de referência do 

Quadro 10, porém realizou-se uma média ponderada entre os valores de “n” referentes ao 

asfalto ou concreto para as superfícies com pavimentações ou construções, e o valor de 

“n” referentes à argila compactada para as superfícies com solo exposto. 

Quadro 10 - Valores de referência para rugosidade de Manning (n) em diferentes coberturas de 

solos 
 

Cobertura da bacia n 

Asfalto suave 0,012 

Asfalto ou concreto 0,014 

Argila compactada 0,03 

Pouca vegetação 0,02 

Vegetação densa 0,35 

Vegetação densa e floresta 0,4 

Fonte: Fonte: Adaptado de Tucci (1993) 
 

 Infiltração da bacia 
 

O método de infiltração aplicado para a modelagem hidrológica foi o do Soil 

Conservation Service (SCS). Este método foi elaborado pelo serviço de conservação do 

solo (SCS) do departamento de agricultura dos Estados Unidos da América, bastante 

aplicável para modelagem de escoamento em bacias hidrográficas urbanas e utilizado 
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mundialmente. Na modelagem através do SWMM, o único parâmetro utilizado como 

dado de entrada para este método é o CN (coeficiente de escoamento superficial), o qual 

define em um número a influência do grupo hidrológico e da cobertura do solo no 

escoamento (GROVE et al., 1998; BARROS, 2016). A classificação hidrológica do solo 

da bacia do rio Jaguaribe, realizada a partir das características expostas no estudo de 

Sartori (2005), foi definida como solos do grupo hidrológico B, Argissolo Vermelho- 

Amarelo, poroso, com moderada taxa de infiltração. 

Para obtenção do valor de CN foi utilizada a classificação dada por Tucci (1993, 

p. 406) para bacias urbanas e suburbanas com relação à cobertura do solo, a qual leva em 

consideração o grupo hidrológico já definido. Assim, foi feita uma estimativa do 

parâmetro para cada sub-bacia, a partir de uma média ponderada entre a área e o CN 

equivalente a cada categoria de uso e cobertura do solo, correspondente ao grupo 

hidrológico B. 

Os resultados de todos os parâmetros requeridos para a simulação hidrológica, nas 

condições atuais de infiltração da bacia, estão elencados no Quadro 11. 

Quadro 11 - Valores dos parâmetros requeridos para a simulação hidrológica 
 

 

Sub- 

bacia 

 
Área 

 
Le 

 
Dm 

 
AI 

AI sem 

armazena 

mento 

PA - 

Impermeáv 

el 

 

PA - 

Permeável 

 

n- 

impermeável 

n- 

permeá 

vel 

 
CN 

(ha) (m) (%) (%) (%) (mm) (mm) (s m-1/3) (sm-1/3) (-) 

1 2463,6 1397,4 18,4 54,9 31,6 1,27 5,08 0,021 0,35 70,79 

2 911,0 1194,7 10,8 73,6 52,2 1,27 5,08 0,019 0,35 76,46 

3 339,6 756,7 13,1 59,5 29,3 1,27 5,08 0,022 0,35 71,97 

4 250,0 566,5 9,5 57,9 31,7 1,27 5,08 0,021 0,35 71,60 

5 1318,4 1542,0 16,9 48,6 39,5 1,27 5,08 0,017 0,35 69,35 

Fonte: Própria autora (2020) 

Para a situação futura de infiltração da bacia, considerou-se uma diminuição de 

81% das áreas de vegetação, conforme projeção analisada no mapa de zonas de uso da 

cidade de Salvador (SALVADOR, 2016); isso implicou um aumento nos valores de CN 

e das áreas impermeáveis, conforme mostram os resultados apresentados no Quadro 12. 
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Quadro 12 - Correção dos coeficientes para o caso do cenário prospectivo 
 

 
 

Sub-bacia 

AI AI sem armazenamento CN 

 

(%) 
 

(%) 
 

(-) 

1 80,9 57,6 78,59 

2 91,1 69,6 81,69 

3 85,3 55,1 79,71 

4 81,1 54,9 78,56 

5 84,9 76,4 80,22 
 

 

 Pluviometria 

Fonte: Própria autora (2020) 

 

Nesta etapa, foram elaborados os hietogramas de projeto. Para tanto, 

primeiramente calculou-se o tempo de concentração das sub-bacias, a partir do método 

semi-empírico do Soil Conservation Service Lag – SCS lag (Equação 5): 

𝑇𝑐 = 0,057. (
1000 

− 9)0.7. (𝐿)0.8. (𝑆)−0.5 (5) 
𝐶𝑁 

 

Onde, Tc = Tempo de concentração (h); L = Comprimento do curso d`água (km); 

S = Declividade média do curso d`água (%) e 𝐶𝑁 = Curve Number do SCS 

Os métodos semi-empíricos são assim caracterizados porque levam em 

consideração, nas suas equações, as características biofísicas da bacia, tais como tipo de 

vegetação, topografia e tipo de ocupação e uso do solo (MATA-LIMA et. al, 2007). 

Dentre os diversos métodos semi-empíricos existentes, destaca-se o SCS lag, o qual 

inclui, em sua equação, o parâmetro CN. Ele é bastante difundido no Brasil e 

experimentalmente robusto, quando comparado a outros métodos empíricos e 

semiempíricos (LIMA FILHO, 2020; MATA-LIMA et. al, 2007; SILVEIRA, 2005). A 

equação SCS lag foi uma das utilizadas para calcular o tempo de concentração da Bacia 

do rio Jaguaribe no estudo de Lima Filho (2020), apresentando resultados satisfatórios, 

com erro médio de 11% e se sobressaindo quando comparada a outras equações 

empregadas, por isso a sua escolha para o cálculo do tempo de concentração das sub- 

bacias neste estudo. 

O valor da declividade média utilizado para o cálculo do tempo de concentração 

foi retirado do perfil de elevação disponível na ferramenta Google Earth, a partir do 

shapefile da hidrografia da bacia, no qual também se calculou o comprimento do curso 

d’água principal. Com relação ao CN, foram considerados os valores já calculados na 

etapa de infiltração da bacia. 
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O tempo de concentração estimado foi de, aproximadamente, 130min para a sub- 

bacia 1 e a sub-bacia 2; 25min para a sub-bacia 3; 70min para a sub-bacia 4 e 110min 

para a sub-bacia 5. Partindo daí, calculou-se a intensidade da chuva. 

Para o cálculo da intensidade da lâmina precipitada foi realizado, primeiramente, 

um comparativo entre os resultados calculados pela Equação 6, utilizada pelo software 

Pluvio 2.1 para a cidade de Salvador, a Equação 7, proposta por Matos (2006) para a 

cidade de Salvador, e a Equação 8, também construída para a cidade de Salvador, no 

presente trabalho. Ambos os cálculos foram feitos para os tempos de recorrência de 25 

anos e 50 anos. A recorrência de 50 anos foi assumida porque é o período sugerido pela 

CETESB (1980), aceito de forma consensual entre técnicos e pesquisadores da área de 

projetos de macrodrenagem, em regiões com características de ocupações comerciais e 

residenciais (TUCCI, 1993). E 25 anos, porque o projeto de canalização do rio Jaguaribe, 

proposto pela CONDER (2015), utilizou este período de retorno e, como esta pesquisa 

conta com uma alternativa similar ao cenário proposto pelo projeto, para fins de 

comparação entre os resultados, optou-se por analisar os impactos na bacia, no caso 1A 

e 1B, com este tempo de recorrência. 

𝑖 = 
1288,5.𝑇𝑟0,20 

(𝑡+22)0,81 
(6) 

 

 
 

1578,61.𝑇𝑟0,2443 
 

 

(𝑡+22)0,94𝑇𝑟−0,0355 
(7) 

 

 

𝑖 = 
1364,278.𝑇𝑟0,13 

(𝑡+10,512)0,751 

 
(8) 

 

 
 

Onde, i = intensidade de precipitação (mm/h); Tr = tempo de recorrência (anos); t 

= duração da chuva (minutos). 
 

Para a construção da Equação 8, primeiramente escolheu-se o posto pluviométrico 

a fim de obter dados históricos de precipitação. No município de Salvador, existem, 

atualmente, diversas estações pluviométricas que são monitoradas por: INEMA, INMET, 

EMBRAPA, CEMEDEN, ANA e Defesa Civil. Dentro da bacia em estudo, existe uma 

estação operada pelo INEMA, no Abaeté, mas que dispõe de uma série histórica pequena 

(série histórica de 2005 a 2014) e com muitas falhas. Próximo à bacia, existem outras 

𝑖 = 



61  

estações em operação, como a do Alto Pituaçu, também com poucos registros de série 

histórica. Salvador possui duas estações pluviométricas que oferecem séries longas e mais 

completas que as citadas, a de Ondina e a do Aeroporto. Por possuir menor número de 

falhas, a estação de Ondina foi a escolhida para o cálculo da equação IDF. 

A estação pluviométrica de Ondina é operada pelo INMET, com coordenadas 

S13°1’0.12’’e W38°53’0.00’’, de código 1338007, sendo os dados disponíveis para 

consulta no website da ANA na ferramenta HIDROWEB. Dos dados de totais diários 

desta estação pluviométrica, foi retirada, de cada ano hidrológico (1964 a 2019), a 

precipitação máxima diária e utilizada a distribuição estatística de Gumbel para ajustar 

os valores. A escolha desta distribuição se justifica por ser a mais utilizada para análises 

de frequência de variáveis hidrológicas no Brasil e em outros países (PEREIRA, 

DUARTE E SARMENTO, 2017). Segundo Moruzzi e Oliveira (2009), esta distribuição 

possui maior precisão quando comparada ao método Foster, por exemplo. Outros 

trabalhos também utilizaram este método para cálculo de chuvas intensas (RODRIGUES 

et al., 2008; VU; RAGHAVAN; LIONG, 2017; GARCIA et al., 2011). 

Depois da distribuição estatística, foi feita a desagregação da chuva de um dia para 

24 horas e, depois, para durações menores. O método utilizado foi o de relações de 

durações proposto pela CETESB (1986), pois apresenta simples aplicação e é utilizado 

por diversos trabalhos da área. 

Após a desagregação da chuva, foram calculadas as intensidades e, com o auxílio 

do Solver (ferramenta de cálculo presente no programa Excel), obtida a curva IDF para a 

cidade de Salvador. 

A Figura 15 mostra um comparativo entre as curvas IDF da cidade de Salvador, 

utilizando as três equações citadas anteriormente para os tempos de recorrência (Tr) de 

25 e 50 anos. 
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Figura 15 - Curvas IDF da cidade de Salvador para Tr de 25 e 50 anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

Comparando e analisando os resultados das curvas, optou-se por utilizar, nesta 

pesquisa, a Equação 8 que, apesar de usar, na sua construção, os dados de um posto 

pluviométrico localizado fora da bacia do Rio Jaguaribe, foi elaborada a partir de uma 

série histórica longa e atualizada, embora valendo-se de coeficientes de desagregação, 

diferentemente das outras equações. 

Os eventos de precipitação possuem baixo grau de previsibilidade dos seus 

acontecimentos, tanto temporal como espacialmente, assim sendo, as análises dos eventos 

de precipitações tornam-se mais confiáveis em regiões com redes de monitoramento com 

longo período de tempo de análise (FRICH et al., 2002; GENOVEZ; ZUFFO, 2000), 

ainda assim, também é necessária a atualização das Curvas IDF no tempo, considerando 

que as mudanças climáticas interferem na ocorrência e nas intensidades dos eventos 

hidrológicos (MAILHOT et al., 2007; KAO; GANGULY, 2011). 

A equação utilizada pelo Plúvio foi retirada do estudo de Denardin e Freitas (1982), 

o qual não se refere ao tempo de abrangência da série histórica que lhe deu base, nem o 

posto pluviométrico usado. E, pela data do estudo, considera-se que este posto também 

não pertence à bacia do rio Jaguaribe. A equação proposta por Matos (2006) foi estimada 

a partir de uma série histórica de dados pluviográficos de 1925 a 1973, do posto de 

Ondina. Ou seja, uma série histórica com valores não atualizados. Portanto, das equações 
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observadas, a realizada neste estudo utilizou dados mais atualizados e conta com uma 

série histórica maior, com isso, esperam-se resultados mais confiáveis, mesmo que pese 

o procedimento de desagregação empregado. 

Despois de estabelecida a duração da chuva (Td), neste caso, igual ao tempo de 

concentração da bacia (Td = Tc), tempo de recorrência e a equação IDF a ser utilizada, 

calculou-se, a partir das intensidades, a precipitação total acumulada e, por fim, realizou- 

se a distribuição temporal da chuva de projeto segundo a curva SCS do percentual 

precipitado versus percentual da duração, conforme mostrado em Tucci (1993, p. 220), 

obtendo os hietogramas de projeto (Figuras 16). 

Figura 16 - Hietogramas de projeto para os tempos de retorno de 25 e 50 anos 
 

 

 
 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

O intervalo de tempo utilizado nos hietogramas foi de 10 minutos, com ressalva da 

sub-bacia 3, em que foi usado um intervalo de 5 minutos. Esta discretização ocorreu desta 

forma porque no SWMM existe uma predefinição dos intervalos de registro entre as 

leituras dos pluviômetros. E, dentre esses valores predefinidos, buscou-se uma 

discretização temporal que permitisse distribuir corretamente a precipitação acumulada 

durante todo o tempo de concentração da bacia, mas com o valor maior possível (porque 

existe uma opção menor que 5 minutos, que é a leitura de 1 em 1 minuto), para facilitar 

o entendimento dos resultados. 

Ressalta-se que o hietograma de projeto para o Tr de 25 anos não foi aplicado em 

todas os casos, mas somente para a análise dos hidrogramas das sub-bacias, no caso 1A, 

e análise do escoamento fluvial, no caso 1B. 
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 Simulação hidráulica 

 

O SWMM dispõe de um sistema de drenagem de trechos e nós para simulação 

hidráulica do transporte da água; neste caso, os trechos representam os canais ou condutos 

e os nós representam as ligações dos trechos, poços de visita ou elementos de conexão 

das tubulações. Para simulação do escoamento da água advindo dos hidrogramas das sub- 

bacias, gerados a partir da simulação hidrológica, é necessário fornecer, ao programa, os 

parâmetros relacionados às características dos trechos e dos nós. 

Também é necessário definir um método de transporte hidráulico. O método 

utilizado foi o da onda dinâmica, o que se justifica por se tratar de um escoamento em 

canais onde ocorrem variações continuas da vazão transportada, podendo ocorrer efeitos 

de ressalto e remanso, por exemplo. E, como o escoamento da água através de condutos 

livres, que variam no tempo e no espaço, é regida pelas equações de Saint-Venant 

(PORTO, 2006), e o método da onda dinâmica resolve estas equações completas, este foi 

o escolhido para a simulação. 

As equações de Saint-Venant consistem em um sistema de equações diferenciais 

parciais do tipo hiperbólico e não linear que assumem hipóteses simplificadoras para o 

cálculo do escoamento, devido à dificuldade da solução numérica. Por exemplo, o 

escoamento é unidimensional, o que significa que a profundidade e a velocidade da água 

variam somente na direção longitudinal do canal; escoamento incompressível; ocorre 

uma distribuição hidrostática de pressão na vertical, de modo que as acelerações verticais 

podem ser desprezadas; a inclinação do fundo do canal é pequena; ocorrem variações 

gradativas nas seções transversais; e a declividade da linha de energia pode ser calculada 

pela equação de Manning ou Chézy (PORTO, 2006). No caso do SWMM, é utilizada a 

equação de Manning para o cálculo da declividade da linha de energia. 

A combinação das equações de Saint-Venant, para o método de transporte 

hidráulico no SWMM, é representada pela Equação 9. 

𝜕𝑄 = 2𝑈 
𝜕𝐴 

+ 𝑈2 
𝜕𝐴 

− 𝑔𝐴 
𝜕𝐻 

− 𝑔𝐴𝑆 
    

(9) 
𝜕𝑡 𝜕𝑡 𝜕𝑥 𝜕𝑥 𝑓 

Onde, x = distância, t = tempo, A = área da seção transversal, Q = vazão, H = soma 

da cota de fundo mais a altura d'água, 𝑆𝑓 = declividade da linha de energia, U = velocidade 

média. 
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Embora esta equação consiga calcular a trajetória temporal do escoamento no 

conduto, outra relação é necessária para o cálculo das alturas d’água nos nós. Duas 

considerações podem ser atribuídas a eles, a primeira é que os nós de junção são 

considerados pontos com volume de armazenamento igual a zero ou, a segunda, os nós 

possuem, além da área superficial, um volume de armazenamento. A área superficial de 

cada conjunto de nó consiste na área da superfície de armazenamento (𝐴𝑆𝑁), se for um 

nó de armazenamento, somada a área da superfície contribuída pelas conexões dele (𝐴𝑆𝐿). 

Assim, a equação da continuidade do nó pode ser escrita conforme a Equação 10 

(ROSSMAN, 2017). 

𝜕𝐻 
= 

∑𝑄 Equação 10 
𝜕𝑡 𝐴𝑆𝑁+𝐴𝑆𝐿 

Nesse trabalho foi considerado que o volume de armazenamento no nó de conexão 

é igual a zero, ou seja, 𝐴𝑆𝑁 = 0. 

As Equações 9 e 10 fornecem um conjunto de equações diferenciais parciais que 

resolvem a vazão nos condutos e a altura da água nos nós. O SWMM utiliza uma solução 

numérica para resolver estas equações, assim sendo, elas são substituídas por algumas 

aproximações de diferenças finitas e utilizado o método de Euler reverso implícito para 

fornecer estabilidade ao esquema numérico, dessa forma a Equação 9 pode ser reescrita 

conforme a Equação 11 e a Equação 10 conforme a Equação 12 (ROSSMAN, 2017). 

𝑄𝑡+∆𝑡  = 
𝑄𝑡+∆𝑄𝑖𝑛𝑒𝑟𝑐𝑖𝑎+∆𝑄𝑝𝑟𝑒𝑠𝑠ã𝑜 

1+∆𝑄𝑎𝑡𝑟𝑖𝑡𝑜 

∆𝑡
(∑𝑄𝑡+∑𝑄𝑡+∆𝑡) 

𝐻𝑡+∆𝑡 = 𝐻𝑡 + 2  

(𝐴𝑆𝑁+∑𝐴𝑆𝐿)𝑡+∆𝑡 

 

Equação 11 

 

Equação 12 

Para o nó exutório, 𝐻𝑡+∆t = 𝐻∗, onde 𝐻∗ é um valor constante fornecido pelo 

usuário que pode ser extraído de uma série temporal ou a elevação do valor crítico/normal 

da profundidade do escoamento no conduto. 

As equações 11 e 12 são resolvidas implicitamente ao longo de um determinado 

intervalo de tempo ∆t, usando a iteração conhecida como método das aproximações 

sucessivas de Picard. Todas as equações utilizadas no método de transporte hidráulico, 

bem como suas demonstrações e considerações, podem ser consultadas em Rossman 

(2017, p. 40-46). 

Os parâmetros utilizados no programa para simulação do transporte da água no 

canal estão elencados no Quadro 13. 
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Quadro 13 - Parâmetros para simulação do transporte hidráulico no SWMM 
 

Parâmetro Unidade 

Profundidade máxima da seção transversal do rio [m] 

Comprimento [m] 

Largura da base [m] 

Cota de entrada do Canal [m] 

Cota de saída do Canal [m] 

 

Coeficiente de rugosidade de Manning (para estabelecer a linha de energia 

no escoamento não permanente gradualmente variado) 

 
 

−1 

[𝑠 ∗ 𝑚 3 ] 

declividade esquerda [m] 

declividade direita [m] 

Fonte: Próprio autor (2019) 

Os valores referentes ao coeficiente da rugosidade de Manning tiveram como 

referência Porto (2006, p.273), valores aconselhados para projeto de acordo com a 

superfície do canal. Entretanto, para a alternativa com o rio canalizado, foram utilizados 

os valores citados no projeto de macrodrenagem do rio, elaborado pela CONDER (2015), 

com ressalva para o trecho que possui diferença de material entre os taludes e o fundo do 

canal (taludes de concreto e fundo de enrocamento em pedra), no qual utilizou-se uma 

ponderação média entre os valores da referência e do projeto. 

Todos os outros parâmetros necessários para a modelagem hidráulica foram 

retirados do projeto de macrodrenagem realizado pela CONDER (2015), pois nele consta 

um levantamento topográfico do trecho estudado, possibilitando sua modelagem com 

confiável reprodução de suas condições físicas. 

O trecho do rio estudado possui uma extensão aproximada de 5,06 km, o leito do 

rio natural foi dividido em seções de vinte em vinte metros, ao longo de 249 estacas. No 

entanto, o perfil canalizado dividiu-se em 5 trechos. Cada trecho/seção possui um nó 

associado que se refere ao ponto de entrada ou saída de um trecho, e que também pode 

ser ligado a uma sub-bacia. Ao final de todo o percurso representativo do canal, é fixado 

um nó exutório que, neste caso, corresponde à foz do rio. 

Todos os dados que foram retirados do projeto de macrodrenagem, citado 

anteriormente, bem como os dados da referência (caso da rugosidade) necessários para a 

simulação do transporte da água no canal, estão disponíveis para consulta no Anexo A 

(perfil canalizado) e no Anexo B (perfil natural). 

O nó exutório considerado nas simulações possui, além da cota, uma condição de 

contorno referente ao nível da maré, que pode causar efeitos de remanso e, 



67  

consequentemente, contribuir para o agravamento das inundações. A condição adotada 

foi do tipo fixa, na qual atribuiu-se um valor registrado da altura máxima alcançada pela 

maré. Segundo Cirano e Lessa (2007), na região onde se localiza a foz do rio Jaguaribe a 

amplitude máxima de maré alcança 2,7 m (marés equinociais). Este valor foi conferido 

nas tábuas de maré da cidade de Salvador, sendo validada e assim adotada como máxima 

altura registrada na região da foz do rio. 

4.3.4 Etapa 4 – Análise e comparação das alternativas 
 

Depois de realizadas as simulações, foram analisados os resultados de cada caso 

proposto. As análises desses resultados foram feitas com base no panorama geral de todas 

as respostas obtidas da bacia, onde foram observados alguns aspectos específicos, a 

exemplo de ocorrência de inundações, vazões transbordadas, quantidades de pontos de 

transbordamento, impacto nas características naturais do rio e maior atenuação dos 

hidrogramas nos trechos. As alternativas foram comparadas quanto a estes aspectos para, 

então, definir a que melhor se ajusta a bacia do rio Jaguaribe para controle do escoamento 

das águas superficiais. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para melhor visualização e entendimento dos resultados, dividiu-se o capítulo 5 em 

quatro subitens, de modo a atender todos os objetivos específicos. Sendo eles: (5.1) 

Identificação das técnicas sustentáveis que se adequam à área de estudo; (5.2) Definição 

das técnicas sustentáveis empregadas nos casos 3A e 3B; (5.3) Modelagem hidrológica- 

hidráulica; (5.4) Análise e comparação das alternativas. 

5.1 Identificação das técnicas sustentáveis que se adequam à área de estudo 
 

Foram identificadas diversas áreas disponíveis e possíveis de emprego de técnicas 

sustentáveis na bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. Entretanto, foram abordadas, neste 

estudo, apenas as áreas disponíveis e possíveis de instalação de bacias de detenção ou 

retenção, faixa gramada, recomposição da vegetação nativa e pavimento permeável, em 

escala macro. Isto porque muitas áreas disponíveis, devido ao intenso adensamento da 

bacia, estão dentro de lotes residenciais; seriam, então, necessários dispositivos de 

controle nos lotes, implicando em uma pesquisa mais detalhada com relação à escala de 

abordagem das sub-bacias. 

Partindo daí, para melhor compreensão e visualização, os subitens 5.1.1 e 5.1.2 

mostram, de forma detalhada, as áreas e técnicas ou estruturas que podem ser empregadas 

para controle do escoamento das águas na bacia estudada. 

5.1.1 Bacias de retenção e detenção 
 

De forma geral, foram identificadas 11 áreas nas quais podem ser implementadas 

bacias de detenção ou retenção, conforme mostra a Figura 17. Em nenhumas das áreas 

identificadas como potenciais existem instalações subterrâneas. 

A área 1, de coordenadas UTM 562893.00 m E e 8573962.04 m S, localizada entre 

os bairros de Cajazeiras 4, Cajazeiras 5 e Cajazeiras 8, é uma área de baixada, possui 

tamanho disponível considerável, sendo as condições topográficas a favor de comportar 

os escoamentos advindos dos bairros circunvizinhos e, consequentemente, diminuir o 

volume escoado pelo canal. Neste local pode ser implementada uma bacia de detenção, 

armazenamento temporário da água, uma vez que o local já funciona como área alagada 

em eventos de grandes precipitações. Uma bacia de retenção também é uma opção para 

a área, pois o solo é recoberto com vegetação rasteira, indicando potencial para o 

armazenamento permanente da água, uma vez que a vegetação pode funcionar como 
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biofiltros, diminuindo a carga biológica que as águas possuem devido a poluição difusa 

e/ou ao lançamento indevido de esgotos. 

 
Figura 17 - Áreas identificadas para implantação de Bacias de Retenção e Detenção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Próprio autor (2020) 

 

Outro fator relevante é que a área 1 se encaixa em condições de permeabilidade e 

possui capacidade de infiltração, solos recobertos de vegetação, devido a sua porosidade, 

possuem taxa de infiltração, entretanto, ao optar pelo dispositivo de retenção, testes 

relativos à capacidade infiltrante devem ser feitos, pois solos muito permeáveis, acima de 

25 mmh-1, a viabilidade de implantação do dispositivo depende da condição especifica ou 

não favorece este tipo de técnica. A escolha também deve ser pensada baseando-se na 

finalidade da água retida, se possui fins recreativos ou não. 

Com relação aos aspectos construtivos e executivos da bacia a ser instalada nesta 

área, não caberia intervenção muito intensa, apenas vertedores de entrada e saída, porque 

as cotas topográficas do local têm potencial natural para armazenamento. 

11 - Bacia de retenção ou detenção 

10 - Bacia de retenção ou detenção 
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Na área 2, de coordenadas UTM 563864.25 m E e 8572696.58 m S, localizada 

próxima ao curso principal do Rio Jaguaribe, no Alto Jaguaribe, pode ser implementada 

uma bacia de detenção off stream, onde o rio principal verteria parcela do seu escoamento, 

diminuindo o volume a ser transportado para jusante do trecho; à medida em que 

ocorresse atenuação do pico de vazão, a bacia descarregaria no curso d’água novamente. 

Além do local ser estratégico para implementação do dispositivo, a área possui 

disponibilidade e terreno plano, sem declividades consideráveis que comprometem o 

funcionamento do sistema a partir do carreamento de sedimentos. Entretanto, para sua 

instalação, como características construtivas, é necessário o processo de movimentação 

do solo, além dos vertedores, pois, diferentemente da área 1, a cota topográfica do terreno 

natural não favorece a aplicação do dispositivo. 

Já a área 3, de coordenadas UTM 561169.37 m E e 8572152.37 m S, localizada no 

bairro Sete de abril, é uma área de condições topográficas que colaboram para a 

implantação de uma bacia de retenção, a qual funcionaria recebendo contribuições do Rio 

Trobogy, diminuindo a vazão afluente para o baixo Jaguaribe. Além disso, é uma área de 

tamanho significativo e que se encontra ao final de uma microbacia densamente povoada, 

assim sendo, o dispositivo implantado neste local diminuiria a carga d’água do leito 

fluvial. Outro fator relevante, em relação à área 3, é que, fazendo uma comparação de 

imagens de anos anteriores a 2019, constata-se um processo de desmatamento e 

aterramento até o ano de 2018; em 2019, nota-se uma área abandonada, voltando 

naturalmente a um processo de reabilitação florestal, o que evidencia que este local 

passou por interesses de uso, e a implantação do dispositivo na área inibiria um futuro 

processo de urbanização. 

As áreas 4, 10 e 11 são favoráveis à implementação tanto de bacias de detenção 

quanto de retenção. De forma geral, essas opções se adequam a estes locais pois, além de 

estar próxima ao curso d’água, possui cotas menores em relação ao nível do terreno, 

favorecendo o direcionamento do escoamento que aflui no rio principal para estas áreas, 

quando ocorrer o processo de enchente, reduzindo a probabilidade do transbordamento 

do rio. Além disso, possuem tamanhos consideráveis, principalmente a área 4, podendo 

controlar extensas área de drenagem. Um fator que pode determinar o tipo do dispositivo 

(retenção ou detenção) a ser instalado, é a finalidade da água armazenada, se possui fins 

recreativos ou se pretende, somente, controlar a vazão escoada no rio. Assim sendo, ao 
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se optar pelo dispositivo de retenção, testes de permeabilidade devem ser realizados, pois 

se forem muito permeáveis, eles funcionarão como técnica de infiltração. 

As áreas 6, 7, 8 e 9, são locais que propiciam a implantação de bacias de detenção 

off stream. As quatro áreas estão localizadas próximas ao curso do rio, no médio 

Jaguaribe, trecho Piatã. Configura-se relevante a implementação de dispositivos para esta 

localidade, pois são áreas de inundações recorrentes, devido ao grau elevado de 

impermeabilização do solo e à contribuição do afluente Mangabeira. A bacia de detenção 

seria, portanto, uma solução adequada, uma vez que as condições do local dificultam a 

implantação de bacias de retenção, porque, além dos locais sofrerem bastante influência 

de aterramentos/compactação do solo, receberão aportes significativos de esgotos 

domésticos, principalmente advindos da bacia do rio Mangabeira; logo, tornam-se 

inviáveis dispositivos que mantêm, no local, uma lâmina d’água permanente. 

Assim sendo, além das bacias de detenção possibilitarem o controle para extensas 

áreas de drenagem, as áreas disponíveis encontram-se em locais estratégicos, a 

declividade do terreno não favorece o aporte significativo de sedimentos e a flexibilidade 

de desenho com relação a estrutura (pode se pensar em um reservatório retangular, por 

exemplo) barateia os custos da medida de controle. 

No Quadro 14, estão listadas as coordenadas do ponto central das áreas 

identificadas para possíveis instalações de bacias de retenção ou detenção. 

 

Quadro 14 - Coordenadas UTM do ponto central das áreas passiveis de instalações de bacia de 

retenção ou detenção 

Áreas Longitude Latitude 

4 567148.30 m E 8571531.68 m S 

5 568752.81 m E 8571043.82 m S 

6 567098.17 m E 8570323.46 m S 

7 567069.20 m E 8569489.59 m S 

8 567007.36 m E 8568676.78 m S 

9 566857.92 m E 8568570.78 m S 

10 566038.19 m E 8569230.02 m S 

11 565723.98 m E 8568612.46 m S 

Fonte: Próprio autor (2020) 

 
 

5.1.2 Faixa gramada,   recomposição da   vegetação nativa e pavimento 

permeável 

A partir de uma análise detalhada da imagem da bacia, constatou-se que existem 

diversas áreas de vegetação nativa com grau elevado de fragmentação (Figura 18, áreas 
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de 3 a 15), sendo a restauração desta vegetação uma técnica satisfatória para atenuação 

dos escoamentos superficiais. A restauração da vegetação, de acordo com o SER (2004), 

consiste no reestabelecimento de um ecossistema fragmentado, levando em consideração 

suas características naturais e a interação dos fatores bióticos (fauna e flora) e abióticos 

(solo, temperatura, luz, substâncias inorgânicas, dentre outros). Este reestabelecimento 

recupera a biodiversidade das espécies, incluindo outras formas de vidas além das 

árvores, e a função ecológica que cada espécie desempenha de forma isolada e em 

conjunto (BRANCALION; GANDOLFI; RODRIGUES, 2015). Além disso, há a 

promoção de ganhos quanto aos serviços ecossistêmicos indispensáveis aos seres vivos,  

tais como regulação do clima, diminuição da quantidade de sedimentos carreados pelo 

escoamento das águas, com evidente diminuição dos poluentes nos rios, que são oriundos 

do uso do solo da bacia, além de contribuir para a atenuação do pico de vazão através da 

interceptação e infiltração da água pelas plantas, proporcionando a recarga dos aquíferos. 

Figura 18 - Áreas identificadas para implantação de faixa gramadas, pavimento permeável e 

recomposição da vegetação nativa 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Em termos dos objetivos quanto ao processo das inundações especificamente, a 

recomposição amplia a capacidade de infiltração da água no solo, aumentando o tempo 

de concentração da bacia e diminuindo o volume e a velocidade do escoamento. 
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A área 1, de latitude: 8576471.65 m S e longitude: 561765.75 m E, e a Área 2, de 

latitude 8576280.94 m S e longitude 561493.86 m E, localizadas no Bairro Valéria, têm 

potencial para implantação de áreas verdes, como faixas gramadas. São locais planos, 

bastante compactados e próximos a indústrias. As áreas verdes, neste local, além de 

contribuir para a atenuação do pico de vazão, desempenham funções paisagísticas 

importantes, trazendo conforto visual para a população circunvizinha, bem como a 

preservação do espaço, evitando a instalação de pavimentação ou construções futuras. 

Também foram identificados quatro potenciais áreas para substituição do 

pavimento convencional para pavimento permeável; são elas: estacionamento da 

Faculdade de Tecnologia e Ciência – FTC, estacionamento do Shopping Paralela, SENAI 

CIMATEC e Wet’n Wild Eventos. 

As áreas para pavimento permeável encontram-se basicamente próximas ao rio 

Trobogy, com ressalva do Wet’n Wild, e sua instalação nestes locais minimizam a vazão 

escoada por ele, que aflui para o baixo Jaguaribe. Ainda assim, pelo fato de o dispositivo 

permitir a infiltração da água no solo, ocorre a recarga dos aquíferos, aumenta o tempo 

de concentração da bacia e atenua o volume da água escoada pelo rio. 

No Quadro 15 estão listadas as coordenadas do ponto central das áreas 

identificadas para possíveis recomposições da vegetação nativa. 

 

Quadro 15 - Coordenadas UTM do ponto central das áreas passiveis de recomposição da 

vegetação nativa 
 

Áreas Longitude Latitude 

3 567890.48 m E 8572354.36 m S 

4 567873.94 m E 8571228.62 m S 

5 568583.34 m E 8571056.24 m S 

6 569039.16 m E 8570447.99 m S 

7 567316.51 m E 8569124.01 m S 

8 567639.09 m E 8569613.45 m S 

9 566260.73 m E 8569321.93 m S 

10 564494.50 m E 8570415.67 m S 

11 564707.86 m E 8570683.65 m S 

12 564810.86 m E 8570847.68 m S 

13 561841.04 m E 8571332.50 m S 

14 563770.20 m E 8572267.18 m S 

15 559942.92 m E 8572598.54 m S 

Fonte: Próprio autor (2020) 
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5.2 Definição das técnicas sustentáveis empregadas nos casos 3A e 3B 
 

Existem diversas alternativas que podem ser empregadas na área de estudo para o 

controle do escoamento das águas da bacia do rio Jaguaribe, entretanto, nesta pesquisa 

definiu-se o estudo de seis casos distintos para simulação e visualização do 

comportamento do escoamento, como descrito na metodologia. Os casos 3A e 3B 

englobam os dispositivos sustentáveis, que estão definidos nesta seção. 

A partir da identificação realizada no item 5.1, define-se que os casos 3A e 3B 

contam com a proposta de reabilitação florestal de todas as áreas identificadas de 

vegetação nativa fragmentada (Figura 18) e a implantação de três bacias de detenção, a 

6, 7 e a 9, e uma bacia de retenção, a 4, conforme a Figura 17, agregadas ao perfil natural 

(3A) e canalizado (3B). 

A proposta de reabilitação florestal como parte destes casos, além de possuir os 

mesmos objetivos que os propostos pelo Low Impact Development, faz cumprir o que 

está disposto no artigo 20 da sessão das águas urbanas, do PDDU de Salvador de 2016, 

que traz a recuperação das áreas degradadas como diretriz específica. 

Embora os pavimentos permeáveis sejam soluções que se encaixam nestes dois 

casos, a simulação hidrológica-hidráulica com a utilização deste tipo de dispositivo não 

será realizada. Isto se justifica porque sua eficiência, a partir de uma análise das 

experiências nacionais e internacionais de adoção de medidas sustentáveis para o controle 

das inundações (abordadas no item 3.3), quando comparada, proporcionalmente à área 

disponível, com a eficiência da bacia de detenção, por exemplo, é bem menor. Logo, 

como as bacias de detenção conseguem deter maiores volumes de água, sua adoção torna- 

se favorecida para simulação, juntamente com a recomposição da vegetação de todas as 

áreas anteriormente. 

Ainda assim, as bacias de detenção e retenção são dispositivos que se 

compatibilizam ao estabelecido como diretriz no PDDU da cidade, o qual traz, com 

referência a drenagem e manejos das águas pluviais, no artigo 97, a “Implantação de 

medidas estruturantes de prevenção de inundações, a análise de alternativas e medidas 

integradas, estruturais e estruturantes de natureza preventiva e institucional, criando 

[...] reservatórios de contenção de cheias” (SALVADOR, 2016). Além disso, os locais 

em que ocorrem maiores incidências de inundação favorecem a implementação desta 

técnica, a partir de uma análise realizada da disponibilidade da área e das curvas de níveis. 
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5.3 Modelagem hidrológica-hidráulica 
 

Neste subitem estão descritos os resultados das simulações de todas os casos 

estudados, analisando as respostas obtidas das sub-bacias e o comportamento do rio face 

a cada alternativa implementada. 

 Caso 1A 
 

Após a simulação dos eventos no SWMM para este cenário, com o tempo de 

recorrência de 25 anos, foram obtidos os hidrogramas afluentes das sub-bacias (Figura 

19a), mostrando que a afluência máxima da sub-bacia 1 foi de aproximadamente 225 m³/s 

em 01h20min, da sub-bacia 2, de 141 m³/s em 01h10min; na sub-bacia 3, 51 m³/s em 

20min, na sub-bacia 4, 44 m³/s em 40min e na sub-bacia 5, de 203 m³/s em 01h. Para a 

recorrência de 50 anos (Figura 19b), o pico da vazão foi aproximadamente 254,5 m³/s na 

sub-bacia 1; 159,8 m³/s na sub-bacia 2; 58,4 m³/s na sub-bacia 3; 50,4 m³/s na sub-bacia 

4; e 228,9 m³/s na sub-bacia 5, todas com pico no mesmo tempo de pico apresentados 

para recorrência de 25 anos. 

Figura 19 - Hidrogramas afluentes das sub-bacias para os casos em condições atuais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Comparando os picos dos hidrogramas das sub-bacias, chama-se atenção para as 

sub-bacias: S1, S2 e S5. A S1, localizada no alto Jaguaribe, que em termos de área é a 

maior considerada neste trabalho, tem aproximadamente 54% do seu território 

impermeabilizado e inclinação do perfil longitudinal do curso d’água principal 

consideravelmente significativa (média de 4% em 12,7 km), quando comparada a S2, 

bacia hidrográfica do rio Mangabeira (média de 1% em 6,74 km). Entretanto, a diferença 
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do pico de vazão afluente entre a S1 e S2 é de 84 m³/s, sendo que a área da bacia do 

Mangabeira é quase 1/3 da área da sub-bacia do alto Jaguaribe, mostrando um pico de 

vazão elevado para sub-bacia 2, comparados em termos de tamanho territorial. Este pico 

elevado é resultado do grande adensamento da bacia do rio Mangabeira, como mostrado 

na Figura 6, de uso e ocupação do solo, sendo que a sua área impermeável alcança cerca 

de 73% do seu território, nas condições atuais de infiltração. 

Comparando a declividade do rio Mangabeira (S2) com a declividade do trecho do 

rio do alto Jaguaribe (S1), nota-se que o canal do alto Jaguaribe possui declividade maior 

em cerca de aproximadamente 50%, comparação proporcional ao comprimento (6,74 

km). Estes resultados indicam que a velocidade de escoamento do alto Jaguaribe é 

influenciado diretamente pela alta declividade do seu curso d’água e da sub-bacia de 

forma geral; e a do Mangabeira, a impermeabilização do solo é que exerce maior 

influência nesta velocidade, porque, como a área é bastante adensada, a precipitação não 

consegue infiltrar, gerando maiores volumes de escoamento superficial. 

Com relação à S5, bacia hidrográfica do rio Trobogy, a curva de escoamento 

mostra um pico surpreendente, próximo ao pico da curva do alto Jaguaribe, sendo que a 

S1 possui área duas vezes maior, aproximadamente, que a área da S5. Isso se deve ao 

fato de que a velocidade de escoamento na sub-bacia 5 é consideravelmente alta, quando 

comparada as outras sub-bacias, isto porque, embora seja a sub-bacia com menor 

percentual de área impermeável (48,6%), sua declividade, em todo contexto da sub-bacia, 

é bastante elevada (média de 16,9%), é possível visualizar esses parâmetros para todas as 

sub-bacias no Quadro 11. 

Com relação ao processo de inundação, para o tempo de recorrência de 25 anos, 

foram identificados 20 pontos onde a capacidade do canal foi superada, ou seja, ocorreu 

o transbordamento do canal nestes pontos devido à chuva desta recorrência; e 21 pontos 

para Tr de 50 anos. Entretanto, destes, 12 pontos foram considerados como críticos, 

porque a capacidade do canal foi superada diante de chuvas muito recorrentes (Tr de 5 

anos, logo de menores volumes), para as quais foi feita uma análise dos hidrogramas 

resultantes, a fim de destacar os pontos mais susceptíveis às inundações. Estes 12 pontos 

são, justamente, os que obtiveram maiores volumes transbordados nos Tr de 25 e 50 anos. 

Os locais em que ocorre o transbordamento estão localizados, em sua maioria, entre o 

trecho da Avenida Paralela e o bairro de Piatã, e 3 pontos no início do trecho orla (no 

sentido do escoamento), especificamente próximo ao exutório do rio Trobogy. 
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Avenida paralela 

c) 

A Figura 20 mostra as respostas obtidas dos pontos críticos identificados durante a 

simulação do evento chuvoso, para recorrência de 50 anos. A Figura 20a e 20b, representa 

os hidrogramas de transbordamento nos nós e a Figura 20c, mostra a distribuição destes 

pontos no trecho hidraulicamente estudado. Dos 12, quatro nós chamam atenção pelo 

volume de água que ultrapassa a capacidade de escoamento dentro do canal: N-1, N-85, 

N-196 e N-208. O detalhamento das respostas, obtidas neste caso de estudo para o Tr de 

50 anos, justifica-se porque é o resultado mais crítico com relação ao volume de água, 

sendo qualquer solução empregada na bacia para o controle do escoamento para esta 

recorrência, eficiente em Tr menores. 

Figura 20 - Resultados dos pontos críticos identificados na bacia do rio Jaguaribe 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora (2020) 
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Fonte: Própria autora (2020)  

Todo o percurso do rio Jaguaribe passou por modificações em seus leitos ao longo 

dos anos, como verificado nas imagens de satélite, onde foi suprimida grande parte da 

vegetação ripária, principalmente no trecho Paralela Piatã, sendo os espaços desmatados 

utilizados, na maioria dos casos, para construções residenciais. Estas ações tiveram como 

consequência a diminuição da seção transversal do rio. Segundo Caetano (2007), a 

modificação do perfil natural do rio Jaguaribe começou ainda no século de XIX, com a 

implantação de uma avenida que ligava as áreas urbana e rural de Salvador, mas sua 

intensificação se deu a partir de 1970, com a construção da avenida Paralela, instalando- 

se, de forma mais intensiva a cada dia, o processo de descaracterização da paisagem 

natural. Estas modificações no perfil do rio, assim como a impermeabilização da bacia, 

de forma geral, é um fator importante para a análise do processo de transbordamento, 

principalmente para identificar se a inundação ocorre por causa das enchentes ribeirinhas 

ou das enchentes devido a urbanização. 

Dos 12 pontos críticos, quatro possuem picos de vazões mais significativas, sendo 

eles: N-1, N-85, N-196, N-208, conforme constatado na Figura 20a. A Figura 21 mostra 

imagens aproximadas da localização destes pontos. 

Figura 21 - Pontos com maiores picos de volumes transbordados 
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O ponto N-1 encontra-se no início do trecho hidraulicamente estudado; esta seção 

recebe o escoamento da sub-bacia do alto Jaguaribe que tem declividade forte-ondulada 

em grandes partes do seu território, como se pode constatar na Figura 5, e possui um 

pouco mais de 30% de área impermeável sem percentual de armazenamento, implicando 

diminuição do tempo de concentração da sub-bacia e aumento da velocidade do 

escoamento. Além disso, logo após este ponto, ocorre um estrangulamento do rio bastante 

acentuado, devido à construção de vias e principalmente da Avenida Paralela, diminuindo 

a capacidade de suporte do canal. 

O ponto N-85 fica localizado 20 metros antes do exutório do rio Mangabeira. Este 

ponto possui o pico do volume transbordado no mesmo horário do pico do hidrograma 

da Sub-bacia 2, mostrando que o escoamento produzido na bacia do rio Mangabeira é o 

maior influenciador da superação da capacidade do canal neste local Ainda assim, 

entende-se que à medida que a vazão da sub-bacia 2 aflui, ocorrem perturbações na seção 

seguinte do ponto N-85 que se propagam para montante e jusante do trecho, sendo que o 

fenômeno de jusante afeta o de montante e, consequentemente, contribui para a 

intensidade do transbordamento. Isso pôde ser constatado com o valor do número de 

Froude, menor que 1, indicando um escoamento subcrítico, onde a velocidade 

característica do escoamento é menor que a velocidade de propagação das ondas 

superficiais. 

O ponto N-196 está localizado no final do trecho Piatã, próximo ao cruzamento da 

Avenida Orlando Gomes. Este local é uma zona de confluência de Avenidas e muito 

adensado; além disso, está localizado a 100 metros do rio Trobogy. Quando se comparam 

os hidrogramas do escoamento da sub-bacia 5 e do transbordamento no trecho, nota-se 

que ocorre influência direta do escoamento advindo do Trobogy no pico da vazão de 

transbordamento no trecho. 

Já o trecho N-208, localiza-se a 140 metros após o exutório do rio Trobogy. Nota- 

se, a partir de uma análise das curvas de nível da área, que a inundação deste local ocorre 

devido a uma enchente ribeirinha. Como mostra a Figura 22, toda a poligonal em 

vermelho possui elevação igual à do canal, ou seja, são enchentes naturais que atingem a 

população, por elas ocuparem o leito do rio; entretanto, esta enchente também pode estar 

associada à enchente provocada pela urbanização, o que implica no pico elevado de 

transbordamento. 
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Figura 22 - Poligonal da área urbanizada que possui altitude igual à do canal 
 

 
 Caso 2A 

Fonte: Própria autora (2020) 

 

Os resultados da simulação hidrológica da bacia para o caso 2A, com as taxas de 

impermeabilização projetadas no PDDU do município, mostraram um acréscimo nos 

picos dos hidrogramas em relação ao caso 1A. Para a recorrência de 25 anos a vazão passa 

a ser, aproximadamente, 275 m³/s na S1, um percentual de aumento de 22,2%; 156,9 m³/s 

(+11,3%) na S2; 58 m³/s (+13,7%) na S3; 50 m³/s (+13,6%) na S4 e 269 m³/s (+32,5) na 

S5. Todavia, para a recorrência de 50 anos, a vazão foi de aproximadamente, 314 m³/s, 

ou seja, aumento de 23,4% em relação ao caso 1A para o mesmo Tr; 178 m³/s (+11,4%); 

66 m³/s (+13%); 61 m³/s (+21%) e 305,9 m³/s (+33,6%), respectivamente. A Figura 23 

mostra os hidrogramas gerados nas sub-bacias para os dois tempos de retorno. 

 

Figura 23 - Hidrogramas afluentes das sub-bacias para os casos em condições tendenciais 
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Fonte: Própria autora (2020) 
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A partir do emprego desta alternativa, foram identificados 21 pontos em que a 

capacidade do canal foi superada para os dois tempos de retorno, sendo que estes locais 

são os mesmos identificados no caso 1A para recorrência de 50 anos. Entretanto, Como 

consequência do aumento das vazões afluentes das sub-bacias, ocorreu um aumento nos 

volumes transbordados nos nós. Além dos locais já identificados como críticos, na 

alternativa anterior, os quais se reproduzem neste com um aumento da vazão, a resposta 

da simulação chama a atenção para mais 4 pontos que estão localizados entre os nós 205 

(exutório do rio Trobogy) e 208, conforme visto na Figura 24, mostrando que, em todo 

este percurso (aproximadamente 80 metros de extensão), a partir de 20 minutos de 

ocorrência de chuva, a capacidade do canal é superada. Este resultado confirma que, 

apesar da inundação ribeirinha que ali ocorre, o volume transbordado tem influência 

significativa do processo de urbanização da bacia, ou seja, ocorrem tanto enchentes 

ribeirinhas quanto urbanas. 

 

Figura 24 – Nós consecutivos de transbordamento do canal 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

 

 
 Caso 1B 

 

Este caso corresponde à bacia nas condições atuais de infiltração, agregadas à 

canalização do leito do rio, conforme vem acontecendo na realidade da área. Os 

resultados mostram que, para as condições hidráulicas utilizadas no atual projeto, a 

capacidade do canal é superada em cinco nós para os tempos de recorrência de 25 e 50 

anos. Ou seja, as condições hidráulicas aplicadas para esta simulação não conseguem 

sanar os problemas das inundações nas condições atuais de uso do solo. 
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Avenida paralela N1 

N2 

N3 

N5 N4 

Legenda 

Pontos transbordados 

   Trecho hidraulicamente estudado 

A Figura 25 mostra a localização dos pontos transbordados no trecho 

hidraulicamente estudado. 

Figura 25 – Pontos de transbordamento no caso 1B 
 

 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

A Figura 26a e 26b mostra os resultados dos hidrogramas de transbordamento neste caso 

de estudo, para os dois tempos de recorrência. Ainda assim, observa-se que, a partir de 

aproximadamente 1 hora de chuva, mais ou menos o tempo de pico da vazão das sub- 

bacias 1, 2 e 5 (conforme a Figura 19), o escoamento no canal permanece constante, 

ocupando toda a sua capacidade, até se aproximar do tempo máximo da chuva, conforme 

se pode constatar na Figura 26c. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 26 - Resultados das simulações para o caso 1B 
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Fonte: Própria autora (2020) 
 

Os hidrogramas de transbordamento nos nós se comportam da mesma forma para 

os dois tempos de recorrência, embora ocorra um aumento da vazão para o Tr de 50 anos 

em relação ao de 25 anos. O transbordamento do canal começa acontecer em todos os nós 

quando ocorre a vazão de pico da sub-bacia 5, em 1 hora de chuva que, no mesmo 

instante, transborda o valor máximo da vazão do nó 5. Este resultado indica que os trechos 

de montante começam a alagar quando o de jusante não suporta o volume de água que ali 

chega. O resultado do hidrograma de transbordamento do nó 5 é bastante evidenciado 

quando comparado aos outros, isto porque, somado à contribuição da bacia do Trobogy, 

que está conectada neste nó, tem o escoamento de montante, que vai ganhando maior 

energia cinética conforme o escoamento se desloca, chegando neste ponto mais 

rapidamente e agravando a vazão excedida do canal. 

 

O resultado também mostra que o número de Froude, nos trechos T1, T3, T4, T5 e 

T6, é menor que 1 em todo o tempo de análise, indicando escoamento subcrítico, em que 
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as perturbações sofridas podem se propagar tanta para montante quanto para jusante. 

Entretanto, o trecho T2 inicia um escoamento subcrítico e logo passa para supercrítico, 

ou seja, a velocidade de propagação da onda, quando o escoamento está no estado 

supercrítico, é menor que a velocidade característica do escoamento; assim sendo, as 

perturbações de jusante não afetam a de montante e, em contrapartida, o escoamento 

chega mais rápido nos trechos seguintes, aumentando os volumes transbordados. 

Comparando os hidrogramas de transbordamento dos nós com a vazão escoada nos 

trechos, nota-se que o pico da vazão transbordada no trecho 5 no Tr de 25 anos, por 

exemplo, é aproximadamente igual à vazão suportada pelo canal e ainda maior para esse 

trecho no Tr de 50 anos. 

 Caso 2B 
 

Esta alternativa é o caso em que a bacia se encontra nas condições futuras de 

impermeabilização, conforme as leis municipais estabelecem, agregadas à canalização do 

leito do rio. Os resultados mostram, como esperado devido ao aumento da 

impermeabilização da bacia, que, para que o canal consiga transportar as vazões de pico 

geradas nas sub-bacias, suas dimensões devem ser aumentadas. Como observado na 

Figura 27, no nó 5 (começo do trecho 5 que também recebe a contribuição da bacia do 

rio Trobogy), a vazão de pico transbordada chega a quase 2 vezes a vazão que o trecho 

(Figura 26c) consegue comportar. Forma análoga acontece com os demais trechos, porém 

em proporções menores. 

Figura 27 - Hidrograma de transbordamento nos nós paro o caso 2B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

Vale ressaltar que outras simulações podem ser realizadas para idealizar novas 

condições de projeto, de modo a atender as vazões transportadas nos trechos, a exemplo 
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do aumento da seção transversal dos trechos ou do aumento da declividade do canal, de 

forma que o escoamento de montante chegue no trecho 6 mais rapidamente, já que as 

dimensões deste trecho são bem maiores (mais de 70% da capacidade do volume do 

trecho 5). 

 Caso 3B 

 

Neste caso de análise considerou-se o leito fluvial canalizado, agregado a bacia 

juntamente com as técnicas sustentáveis para o amortecimento de cheias e infiltração das 

águas pluviais, conforme definido na etapa 5.2. 

Como forma de representar, na modelagem matemática, a reabilitação florestal de 

todas as áreas identificadas na etapa 5.1.2, calculou-se as áreas correspondentes a parte 

fragmentada, a partir da ferramenta Qgis, e somou ao parâmetro de área permeável 

definido para a bacia em condições atuais, consequentemente, diminuiu o percentual de 

área impermeável (AI). Devido a isso, ajustes nos valores dos coeficientes de escoamento 

superficial (CN) foram necessários. As modificações resultaram nos valores do Quadro 

16. 

Quadro 16 - Parâmetros atualizados para a simulação hidrológica dos casos 3A e 3B 
 

Sub-bacia 
AI CN 

(% ) 

1 51,97 69,98 

2 68,52 75,07 

3 50,21 69,44 

4 52,93 70,24 

5 43,19 67,87 

Fonte: Própria autora (2020) 

Depois de estabelecidas as novas condições das sub-bacias, foram pré- 

dimensionadas: a bacia de retenção, as de detenção, os vertedores e os orifícios. 

A representação da bacia de retenção e das bacias de detenção no SWMM, se deu 

a partir do elemento unidade de armazenamento. A propriedade volumétrica desse objeto 

é caracterizada por uma função ou tabela que relaciona a área superficial à profundidade 

(relação cota-área). Dessa forma, para a bacia de retenção – B1, a metodologia utilizada 

para tabular a relação cota-área, foi baseada na análise das curvas de nível do local. No 

entanto, para as bacias de detenção (B2, B3 e B4) adotou-se que o valor da profundidade 

máxima da área disponível é equivalente a profundidade máxima do canal naquela seção. 

Isso foi estabelecido devido à falta de dados da cota máxima da área em relação ao nível 
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do lençol freático. A Figura 28 mostra a identificação, esquematização e localização das 

estruturas de amortecimento de vazão. 

 

Figura 28 - Identificação e localização das bacias de detenção/retenção 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

Os valores da relação cota-área das unidades de armazenamento estão no Quadro 

17. 
 

Quadro 17- Relação cota-área das unidades de armazenamento 
 

B1 B2 B3 B4 

Área 
(m²) 

Profundidade 
(m) 

Área 
(m²) 

Profundidade 
(m) 

Área 
(m²) 

Profundidade 
(m) 

Área 
(m²) 

Profundidade 
(m) 

1528,2 0 
7819,8 0 12354,8 0 

19997,2 0 
4917,8 1 

33251,4 2 

76184,9 3  
7819,8 

 
3 

 
12354,8 

 
3 

 
19997,2 

 
3,5 135443,1 4 

202000,4 5 

257732,9 6 

Fonte: Própria autora (2020) 

 

 

Um corte de ponta a ponta da área da B1 foi feito a fim de mostrar sua elevação 

máxima (11 m) e mínima (5 m), conforme ilustração da Figura 29. 

B1 

B2 

B3 

B4 
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Figura 29 – Perfil de elevação da B1 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

As estruturas de desvio do escoamento do canal para as bacias de detenção foram 

representadas por vertedores, entretanto, uma galeria foi projetada para exercer a função 

de controlar o escoamento do canal para a B1. A implementação de uma galeria para o 

transporte da água do canal para a B1 foi projetada porque o leito fluvial possui uma 

distância de 27 metros da área do dispositivo, no local tem uma via de acesso que divide 

o rio da bacia de amortecimento, diferente dos outros reservatórios, que estão localizados 

ao lado da parede do canal, sem nenhuma via dificultando o vertimento da água. 

A Figura 30 é uma representação do corte vertical da condição idealizada para o 

funcionamento das estruturas de desvio do escoamento. 

 

Figura 30 – Representação das estruturas de desvio do escoamento 
 

Representação dos vertedores das bacias de detenção 
 

Hmáxc Parede espessa 

 

Hv 

 

Z0c ........................................................................................................................................................... Z0b 

Representação da galeria da bacia de retenção 

 
Hmáxc 

Ponte
 

Hg Galeria 

Z0c  ..................    

 
Z0b............................................ 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Onde Hmáxc é a altura máxima do canal, Z0c é a cota do fundo do canal em relação 

ao nível do mar, Hv é a altura do vertedor em relação a cota do canal, Hg é a altura da 
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galeria em relação a cota do canal e Z0b é a cota do reservatório em relação ao nível do 

mar. 

Vale ressaltar que ao implementar a galeria 1, há uma necessidade de construção 

de uma ponte no local, de modo que o acesso à via continue fluindo. 

Os principais parâmetros para a modelagem dessas estruturas são: a forma da seção 

transversal (retangular, triangular; trapezoidal, circular, entre outras), a altura e a largura 

da abertura da galeria ou vertedor, o comprimento da galeria, o offset de entrada e saída 

da galeria (altura da galeria em relação ao radier do nó de montante e jusante, 

respectivamente) e o offset do vertedor (profundidade da parte inferior da abertura do 

vertedor em relação ao radier do nó de entrada). Dessa forma, foram considerados os 

valores citados no Quadro 18 para modelagem dos vertedores e da galeria de transporte 

de água. O número do vertedor/galeria indica o reservatório onde foi instalado. 

 

Quadro 18: Parâmetros empregados para modelagem dos vertedores e galeria nos casos 3A e 3B 
 

Vertedor Tipo Forma 
Altura 

(m) 

Largura 

(m) 

Offset 
(m) 

2 Lateral Retangular 0,5 20 2,5 

3 Lateral Retangular 0,5 45 2,5 

4 Lateral Retangular 0,5 30 2,5 

 

Galeria 

 

Forma 
Largura 

(m) 

Altura 

(m) 

Comprimento 

(m) 

Offset entrada 

(m) 

Offset saída 

(m) 

1 Retangular 100 1 27 2,5 5,5 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Inicialmente, a altura da soleira foi estabelecida considerando uma folga de 0,5 m 

no canal, ou seja, se altura máxima do canal é de 3 m, a água começa a verter para as 

estruturas de amortecimento quando a lâmina d’água atinge 2,5 m de altura, entretanto, 

para a galeria 1 foi estabelecida a altura de 1 metro, devido ao melhor desempenho do 

funcionamento do sistema durante a simulação. 

A largura da soleira foi determinada mediante testes durante a simulação, na 

tentativa de melhor atender as condições de projeto. O valor do coeficiente de descarga foi 

considerado 1,80 em todos os vertedores, segundo recomendações de Rossman (2010) para 

modelagem de vertedores retangulares de parede espessa no SWMM. 

O objeto orifício do SWMM foi utilizado para modelar as descargas de fundo dos 

reservatórios. As dimensões dos orifícios (largura e altura) foram definidas a partir de 
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testes feitos para diferentes dimensões, a fim de estabelecer a condição de projeto que 

melhor atende as necessidades, de forma que os volumes evacuados não superassem a 

capacidade de transporte do canal a jusante, ao mesmo tempo em que a lâmina de água 

máxima armazenada em cada bacia de detenção/retenção, durante a chuva com tempo de 

retorno de 50 anos, fosse próxima à profundidade máxima de cada dispositivo de 

amortecimento. Dessa forma, os parâmetros utilizados para modelar os orifícios nesse 

projeto estão apresentados no Quadro 19. 

Quadro 19 - Parâmetros empregados para modelagem dos orifícios nos casos 3A e 3B 
 

Orifício Forma Largura 

(m) 

Altura 

(m) 
Offset 

Cd 

(-) 

1 Retangular 3,5 0,8 0 0,65 

2 Retangular 0,3 0,2 0 0,65 

3 Retangular 0,3 0,2 0 0,65 

4 Retangular 0,2 0,2 0 0,65 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

O offset do orifício corresponde a profundidade acima do radier do nó de jusante. 

A Figura 31 é uma representação do corte vertical da condição idealizada para o 

funcionamento das estruturas de descarga. 

Figura 31 – Representação das estruturas de desvio do escoamento 
 

 
Representação da descarga das bacias de detenção 

 

 

 

 
 
Z0b........................................................................................ Z0c 

 

Representação da descarga da bacia de retenção 

 

 

 

 

 
...Z0c 

......Z0b 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Onde Z0b é a cota do reservatório em relação ao nível do mar e Z0c é a cota do 

fundo do canal em relação ao nível do mar. 

O valor do coeficiente de descarga (cd) para as bacias de amortecimento foi igual 

a 0,65, segundo recomendações de Rossman (2010) para modelagem de orifícios no SWMM. 

A saída da bacia B1 tem 27 metros de comprimento, sendo assim classificado como 

tubo muito curto que, segundo Porto (2005), a razão L/D é maior que 5 e menor igual a 

100. Neste caso foi calculado o diâmetro equivalente a área do orifício. Assim sendo, foi 

considerado que do ponto de vista prático, para tubos muito curtos, “é mais fácil continuar 
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a considerar o escoamento como sujeito à lei dos orifícios, em que o coeficiente de vazão 

traduz os efeitos das perdas localizadas e distribuída no tubo” (PORTO, 2005). 

Na prática, mais de um orifício com dimensões menores podem substituir o orifício 

de grande dimensão adotado nesse trabalho para a B1. Simulações adotando outras 

condições não foram realizadas, pois o objetivo aqui se restringe a obtenção da vazão que 

pode ser descarregada do reservatório de modo que não cause efeitos significativos no 

escoamento de jusante, ao passo que consiga armazenar o máximo da vazão possível no 

dispositivo de armazenamento, como explicado anteriormente. 

Sendo assim, mediante a simulação do caso 3B, com todas as condiçõe expostas, 

obteve-se o hidrograma afluentes das sub-bacias no tempo de recorrência de 50 anos, 

conforme a Figura 32. 

Figura 32 – Hidrogramas afluentes das sub-bacias para os casos com as técnicas sustentáveis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

 

A afluência máxima da sub-bacia 1 foi de aproximadamente 250,2 m³/s em 

01h20min; da sub-bacia 2, de 154,6 m³/s em 01h10min; da sub-bacia 3, de 55,1 m³/s em 

20min; da sub-bacia 4, de 43,2 m³/s em 40min e da sub-bacia 5, de 215,8 m³/s em 01h. A 

atenuação no pico da vazão, em percentual, comparando com as sub-bacias nas condições 

atuais, no mesmo tempo de recorrência, foi de aproximadamente 1,7%; 3,25%; 5,65%; 

14,3% e 5,7%, respectivamente. Essa diminuição ocorreu devido a alteração na cobertura 

vegetal, diminuindo a área de solo exposto e aumentando a área de vegetação, mediante 

a proposta de reabilitação florestal imposta. 
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Agregado a essas novas condições das sub-bacias, foram implementados os 4 

reservatórios de amortecimento. A resposta obtida mediante a simulação foi positiva no 

que tange a diminuição do processo de inundação, conforme mostra a Figura 33 em que 

a capacidade do canal foi superada em três nós. 

Figura 33 – Hidrogramas de transbordamento no caso 3B 
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               N4  

                 

               N5  
                 

                 

                 

                 

                 

 

 

 

 

 
Fonte: própria autora (2020) 

 

O nó N3 é o conectado a sub-bacia 2, a bacia do rio Mangabeira, o nó N4 é 

conectado a sub-bacia 4 e o nó N5 está conectado a sub-bacia 5, bacia do rio Trobogy. 

Além da diminuição de pontos em que ocorrem transbordamento, houve atenuação nos 

picos dos hidrogramas dos nós inundados. 

O pico da vazão transbordada no nó N3 foi de foi 49,3 m³/s em 1h10min, no nó N4 

foi de 75,8 m³/s em 1h10min e N5 de 165,1 m³/s em 1h. A atenuação ocorreu de forma 

significativa devido a implementação das técnicas de controle do escoamento. 

No SWMM é possível controlar a abertura ou fechamento das comportas dos 

dispositivos de descarga por meio dos níveis de água. Sendo assim, utilizou-se a regra 

pré-definida no programa para modelar o tempo de abertura do orifício, onde o dispositivo 

começa a descarregar, no nó de jusante, quando a unidade de armazenamento atinge 

aproximadamente 92% da sua capacidade e descarrega a vazão necessária para que a 

unidade de armazenamento trabalhe em sua capacidade máxima, sem que ocorra o 

transbordamento. Dessa forma, a B1 e B3 funcionaram atingindo a sua capacidade 

máxima, a B4 utilizou 92% do seu volume e a altura da coluna d’água na B2 atingiu 

aproximadamente 65,67% da altura máxima. Com isso, conclui-se que o reservatório 2 
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foi superdimensionado, diminuição da capacidade do dispositivo pode ser feita a fim de 

minimizar os custos da sua implementação. 

A figura 34 mostra as vazões afluentes e os níveis de água em cada unidade de 

armazenamento, durante os tempos de análise. 

Figura 34 – Níveis da água e vazões afluentes nas unidades de armazenamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

O pico da vazão afluente à B1 foi de aproximadamente 165,5 m³/s em 1h20min, 

nesse mesmo horário, a altura da lâmina d’água no reservatório atingiu 4,18m, entretanto 

o orifício começou a descarregar quando a altura da lâmina d’água atingiu 

aproximadamente 5,5 m, em 1h50min. A vazão efluente máxima no dispositivo de 

descarga foi de 12 m³/s. 

Como a vazão descarregada, segundo as regras de controle da abertura da comporta 

do orifício, é a necessária para que não ocorra o extravasamento do reservatório de 

amortecimento de modo que o mesmo opere em sua capacidade máxima, através da vazão 

efluente pode-se conferir a condição de projeto implementada para o dispositivo de 

descarga. Dessa forma, é possível concluir que o orifício 1 funciona satisfatoriamente e 

possui dimensões adequadas a vazão máxima efluente. 

Ainda assim, foi realizado um teste de sensibilidade a fim de avaliar a influência 

do coeficiente de descarga do orifício, uma vez que algumas referências sugere a adoção 

de um cd médio igual a 0,61, devido à dificuldade da obtenção de valores exatos quando 

se tem um escoamento com carga hidráulica variável. O teste foi feito para todos os 

orifícios, a avaliação concluiu que mesmo modificando o coeficiente, a área do orifício 
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necessária para descarregar as vazões máxima é aproximadamente a mesma, não 

interferindo de forma significativa nas dimensões estabelecidas. 

O volume máximo acumulado na B2 foi de 15.405m³, sendo que o volume total do 

reservatório dimensionado foi de 23.459,4m³. Na B3, o pico da vazão aconteceu em 

1h10min, horário do pico da vazão da bacia do rio Mangabeira, e foi de 16 m³/s. A vazão 

de pico do dispositivo de descarga foi de aproximadamente 0,3 m³/s em 2h40min. Como 

o orifício 3 foi dimensionado para uma vazão máxima de aproximadamente 0,3 m³/s 

pode-se concluir que as dimensões impostas são adequadas. 

Já na B4, o pico da vazão afluente foi de 20 m³/s em 1h20min, o orifício de 

descarga começou a funcionar em 2h40min, quando a altura da lâmina d’água no 

reservatório atingiu aproximadamente 92% da sua capacidade, descarregando 

aproximadamente 0,2 m³/s. Com isso, conclui-se que as condições impostas para este 

orifício também são satisfatórias. 

As atenuações médias dos hidrogramas de escoamento dos nós conectados as 

unidades de armazenamento foram de aproximadamente 49,4% na B1, 2% na B2, 4,1% 

na B3 e 5,3% na B4. 

 Caso 3A 
 

De modo similar ao caso 3B, essa alternativa conta com as técnicas sustentáveis 

para o amortecimento de cheias e infiltração das águas pluviais, mas com o leito fluvial 

em condições naturais, de modo a verificar o comportamento do trecho estudado 

hidraulicamente. 

Os parâmetros de cobertura do solo da bacia (%AI, CN), a capacidade dos 

reservatórios de amortecimento, os vertedores, os orifícios e as condições para a abertura 

dos orifícios foram estabelecidos iguais as considerações do caso 3B. 

Após a simulação deste cenário, os resultados indicaram 10 pontos em que a 

capacidade do canal foi superada. A Figura 35a e 35b indicam os nós em que ocorreram 

as inundações, bem como os hidrogramas de transbordamento; as Figuras 35c e 35d, 

representam o nível da água nesses nós, em cada tempo de análise. 
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Figura 35 - Hidrogramas de transbordamento e níveis da água nos nós 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Os nós 85, 196 e 208 chamam atenção pelos valores dos picos dos hidrogramas de 

transbordamento. O N-85 fica a 20 metros do exutório do rio mangabeira, o N-196 está 

localizado 100 m antes do exutório do rio Trobogy e o N-208 localiza-se a 140 metros 

após o exutório do Trobogy. Os picos dos hidrogramas nesses nós alcançam 

aproximadamente 116 m³/s em 1h10min, 125,8 m³/s em 1h e 97,8 em 1h, 

respectivamente. Os gráficos dos níveis da água mostram a capacidade máxima dos locais 

em que ocorreram o transbordamento. O nó N-85 tem capacidade máxima de 2,5 m e a 

partir de 1h de chuva ele opera em sua capacidade máxima; o nó N-196 tem capacidade 

máxima de 2,1 m e a partir de 20 minutos de chuva o escoamento atinge essa altura; o N- 

208 tem capacidade máxima de 2,8 m, também em 20 minutos de chuva a altura da lâmina 

d’água nessa seção atinge esta capacidade. Os demais nós inundados possuem picos de 

transbordamento pequenos, comparado a esses 3 e a capacidade máxima variam de 2 a 

3,2 m. 
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Vale ressaltar que ao longo dos vinte metros, de um nó a outro, a seção natural do 

canal possui cotas distintas e consequentemente níveis d’água variando. 

Os 3 nós que possuem maiores picos de transbordamento estão localizados 

próximos aos exutórios de outras bacias hidrográficas, isso indica que para atenuação dos 

transbordamentos do rio Jaguaribe, avaliando a chuva de projeto no tempo de recorrência 

de 50 anos, medidas de controle também devem ser empregadas nas bacias dos rios 

Mangabeira e Trobogy, seus principais afluentes. 

Com relação aos dispositivos de amortecimento da vazão, constatou-se que a bacia 

de retenção - B1 funcionou em sua capacidade máxima, amortecendo a vazão que chega 

da sub-bacia 1 (sub-bacia do alto Jaguaribe) e controlando a inundação que acontece no 

local. Entretanto, uma instabilidade ocorreu ao utilizar a condição das regras de controle 

do orifício de descarga dessa unidade de armazenamento. Entende-se que o projeto 

utilizado com escoamento variado, considerando muitas mudanças de perfil entre os nós 

e trechos, estão sujeitos a recorrentes instabilidades. Dessa forma, fez-se uma nova 

simulação considerando apenas a B1 desaguando em um nó exutório, afim de se obter a 

vazão de descarga necessária para que o reservatório trabalhe em sua capacidade máxima 

sem que ocasione o transbordamento da mesma. 

Mediante a esta nova simulação, a área do orifício foi modificada, sendo necessária 

uma largura de 5,2 metros para atender a vazão efluente. 

A Figura 35 mostra os resultados das vazões afluente e efluente à B1. 

 
Figura 36: Vazões afluentes e efluente a B1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 
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O pico da vazão afluente foi de 178,3 m³/s em 1h20min e a vazão máxima efluente 

foi de 26,9 m³/s, quando a carga na unidade de armazenamento é máxima, em 2h40min. 

Com relação as bacias de detenção B2, B3 e B4, os resultados mostraram que elas 

estão superdimensionadas neste caso de análise. 

A B2 começou a receber contribuição em 20min de chuva, tempo da vazão de pico 

da sub-bacia 3, com exutório a 120 metros do dispositivo. Entretanto, o nível máximo da 

água atingiu 2,19 m, 75% da sua capacidade, em 40min de chuva. A B3, localizada 100 

metros antes do exutório do rio Mangabeira, atingiu aproximadamente 75,6% da sua 

capacidade, o nível máximo nessa unidade de armazenamento foi de 2,27 m, a partir de 

1h20min, sendo que no tempo de pico da bacia do rio Mangabeira (1h10min) o nível 

atingiu 2,24 m, evidenciando que o rio Mangabeira é o maior contribuinte desse 

reservatório, isso porque as ondas de cheia provocados pelo rio se propagaram tanto para 

jusante quanto para montante, isso pôde ser confirmado pelo hidrograma de 

transbordamento ocorrido no nó N-85 e pelo número de Froude, que em todo esse 

percurso é menor que 1. Já a B4 atingiu aproximadamente 53% da sua capacidade. 

A Figura 36 mostra nos níveis da água nos dispositivos de armazenamento B2, B3 

e B4 em todo tempo de análise. 

Figura 37 - Níveis da água nas unidades de armazenamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

Diante do exposto, para fins de implementação desses dispositivos, diminuição na 

capacidade das bacias de detenção pode ser empregadas, a fim de baratear a obra. 

As atenuações médias dos hidrogramas de escoamento dos nós conectados as 

unidades de armazenamento foram de aproximadamente 61,8% na B1; 24,2% na B2; 

14,4% na B3 e 56,6% na B4. 
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Também foi analisado o potencial da reabilitação florestal de forma isolada, as 

respostas do escoamento no leito fluvial foram significativas, passando de 21 nós 

inundados para 19, ainda assim, com atenuação das vazões nos pontos em que a 

capacidade do canal foi superada. 

5.4 Análise e comparação das alternativas 
 

Com base nas respostas obtidas durante a etapa de modelagem hidrológica- 

hidráulica, constatou-se que caso nenhuma medida de controle do escoamento, via bacias 

de amortecimento e incentivo a uso de superfícies/estruturas infiltrantes, seja adotada na 

bacia hidrográfica do rio Jaguaribe, as implicações relacionadas ao processo de 

transbordamento do rio tendem a aumentar, à medida que cresce o processo de ocupação 

na bacia. Isso pode ser verificado comparando o caso 1A, que representa o diagnóstico 

do cenário onde a bacia encontra-se em condições atuais de infiltração agregada ao leito 

do rio natural, com o caso 2A, caso tendencial onde as condições de uso e ocupação do 

solo da bacia são as mais impactantes e também agregadas ao leito fluvial natural. 

Embora a quantidade de pontos de transbordamento sejam as mesmas nestes dois 

casos, no tendencial os hidrogramas de transbordamento aumentam seus volumes em 

todos os pontos. Nos nós com maiores picos de transbordamento, N-1, N-85, N-196, N- 

208, a porcentagem média do aumento desse hidrograma é de 41,8%, 24,3%, 34,5% e 

36,7%, respectivamente. Quando a condição do leito fluvial muda, caso 1B, e são 

realizadas as canalizações em todo o trecho estudado hidraulicamente, os hidrogramas de 

transbordamento são atenuados em alguns nós, entretanto, para as condições hidráulicas 

impostas, ainda ocorrem transbordamentos em alguns pontos do rio. 

O caso tendencial das condições de uso e ocupação da bacia agregada a canalização 

do leito fluvial também foi simulado, 2B, e como consequência do aumento das condições 

de impermeabilização, os hidrogramas de transbordamento dos nós também se elevaram. 

A implementação das canalizações no leito fluvial é uma medida de intervenção 

que modifica toda a condição natural do leito do rio, com isso decorre uma série de 

mudanças ecossistêmicas e prejuízos nos serviços ecossistêmicos. Além disso, as 

canalizações do leito como medida isolada de controle do escoamento não resolvem os 

problemas das inundações que acontecem na área de estudo e, apesar de atenuar os 

hidrogramas em alguns nós, os escoamentos ganham maiores velocidades, aumentando o 

pico da vazão transbordada nos nós de jusante. Isso pode ser visualizado comparando o 
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nó N-208 do caso 1A, localizado próximo ao exutório do rio Trobogy, e o nó N5 do caso 

1B, nó ligado ao exutório do rio Trobogy. A Figura 37 mostra os hidrogramas destes dois 

nós. 

Figura 38 - Comparação dos hidrogramas de transbordamento dos nós N-208 e N5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Própria autora (2020) 

 

O nó N5 possui, além de um maior pico, menor intervalo de tempo de 

transbordamento, isso é característico das obras que aceleram o escoamento, pelo fato de 

ganharem maior velocidade. O pico menor do N-208 é devido a atenuação da energia 

cinética do escoamento, essa atenuação ocorre devido aos meandros naturais do corpo 

d’água, onde a declividade da seção varia no tempo e a rugosidade do leito possui maior 

resistência ao escoamento. 

Os casos 3A e 3B se mostraram mais satisfatórios, com relação a atenuação dos 

hidrogramas de transbordamento e quantidade de pontos transbordados, do que o caso em 

que a canalização é utilizada como medida de controle isolada. Ambos, 3A e 3B, foram 

simulados utilizando a mesma condição de impermeabilização da bacia, com medidas de 

recomposição da vegetação nativa fragmentada, buscando reestabelecer as condições 

naturais de infiltração e diminuindo o volume e a velocidade dos escoamentos. Além 

disso, ambos os casos contaram com a instalação de bacias de amortecimento em quatro 

locais pontuais, próximo ao leito fluvial estudado. O que difere esses dois são as 

condições do próprio leito fluvial, 3A natural e 3B canalizado. 

Os resultados mostraram que a atenuação dos hidrogramas das sub-bacias, após a 

implementação das técnicas de infiltração, foi positiva, variando entre 1,7% e 14,3% nos 

dois casos, comparando com os diagnósticos da situação atual de uso e ocupação do solo. 
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As bacias de amortecimento também funcionaram de maneira positiva, atenuando as 

vazões de pico que chegaram nos trechos, entretanto elas trabalharam de formas 

diferentes, devido a mudança da seção do canal. 

No caso 3A ocorreram significativas diminuições na quantidade de pontos de 

transbordamentos, comparando com o caso 1A no tempo de recorrência de 50 anos, com 

percentual de diminuição de aproximadamente 52,38%. Ainda assim, nos nós que 

continuaram transbordando, ocorreram atenuações significativas nos hidrogramas de 

transbordamento. Por exemplo, os nós N-1, N-85, N-196 e N-208, mudaram de forma 

que, no N-1 a capacidade do canal não foi superada, a unidade de armazenamento 

conectado ao primeiro trecho atenuou a vazão de pico que ali chega; no N-85 a vazão de 

pico diminuiu cerca de 6%; no N-196 a vazão de pico atenuou menos de 1%, entretanto 

no hidrograma total do nó ocorreram maiores atenuações, com percentual médio de 

aproximadamente 6,3%; e o N-208 a atenuação média do hidrograma foi de 3,8%. 

Comparando o caso 3A com o cenário tendencial (caso 2A), no N-85 ocorreu uma 

diminuição de aproximadamente 16,7% da vazão de pico e 32% de percentual médio do 

hidrograma, no N-196 a atenuação média do hidrograma de transbordamento foi de 

aproximadamente 30,2% e no N-208 de aproximadamente 15,9%. 

As atenuações dos hidrogramas de transbordamento do caso 3B comparada com o 

caso 1B, para o mesmo tempo de recorrência (50 anos), tiveram um percentual de 

diminuição de pontos de transbordamento em 30%. Ainda assim, a média do hidrograma 

de transbordamento teve uma diminuição de aproximadamente 75,5% no nó N3; 8,1% no 

N4 e 2,7% no N5. Comparando o caso 3B com o caso tendencial e as mesmas condições 

do leito fluvial (caso 2B), a atenuação foi ainda mais significativa, de aproximadamente, 

81,4%, 25,7% e 56,5%, respectivamente. 

Com esses resultados, observa-se que os pontos de jusante, próximo à bacia do rio 

Trobogy, ocorreram menores atenuações, quando a bacia se encontra em condições atuais 

de impermeabilização. Assim sendo, medidas de controle, como reservatórios de 

amortecimento, podem ser pensadas para implementação na S5, a fim de atenuar a vazão 

de pico que chega no exutório dela. 

A partir da comparação dos resultados de atenuação dos hidrogramas do nó N5, no 

caso 3B (com técnicas compensatórias) e 2B (tendencial), 56,5% de diminuição média 

do hidrograma de transbordamento, fica evidente que a condição de impermeabilização 
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da S5 é o maior influenciador do processo de transbordamento. A bacia do rio Trobogy é 

a que possui maior percentual de área vegetada e, com as condições impostas no caso 

tendencial, a maior redução da área permeável ocorreu nessa sub-bacia. O percentual de 

área permeável no cenário tendencial é de 15,3% e no cenário com as implementações 

das técnicas sustentáveis é de 46,6%, diferença de 31,3%. 

De uma forma geral, os cenários associados as técnicas sustentáveis para o 

amortecimento do escoamento mostraram resultados mais satisfatório com relação ao 

processo de transbordamento. Entretanto, nos dois casos ainda seriam necessárias outras 

medidas de controle associadas as que foram simuladas, principalmente na bacia do rio 

Mangabeira e do rio Trobogy. Seja a implantação de outras bacias de detenção/retenção, 

nos locais que já foram identificados como potencias de implantação, visto que a sua 

eficiência consegue sanar até 100% dos problemas de transbordamento, ainda que em 

locais pontuais, a depender da sua capacidade; ou a adoção de técnicas de infiltração, 

visto que os dispositivos de infiltração conseguem inferir positivamente no processo de 

transbordamento, como observado nas respostas dos hidrogramas das sub-bacias. 

O caso 3B, por se tratar da canalização do leito fluvial e tendo conhecido todos os 

prejuízos ocasionados por este tipo de obra, desde os impactos nas características naturais 

do próprio corpo hídrico, à mudança nas funções biótica e abiótica do ecossistema 

aquático e, do ciliar, levando a perda e/ou extinção de espécies animal e vegetal. Essas 

obras tem custos elevados, exemplo disso, segundo Tucci (2003) tem-se o rio 

Tamanduateí, em São Paulo, onde os gastos com a canalização chegaram a US$ 50 

milhões/km, ainda assim não resolveu os problemas das inundações; e o rio Arrudas, em 

Belo Horizonte, que teve um gasto de US$ 25 milhões/km, e também não resolveu o 

problema da inundação, logo após sua conclusão o canal sofreu transbordamento. 

Ainda segundo esse autor, os custos com as canalizações chegam a ser mais altos, 

na ordem de 80% a 90%, do que os custos com dispositivos de detenção. Os custos 

referentes a canalização do Rio Jaguaribe, de acordo com o TCU (2016), para o mesmo 

trecho estudado nesse trabalho, foram da ordem de aproximadamente R$ 26,59 

milhões/km e ainda assim, mediante as simulações aqui estudadas, não resolverão os 

problemas das inundações ocasionadas por chuvas com tempo de recorrência de 25 e 50 

anos. 

Com base no exposto, pode concluir que a alternativa representada pelo caso 3A 

(leito natural e o uso de técnicas sustentáveis na bacia) é a que melhor se ajusta a área de 
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estudo, mas a fim de uma melhor resposta para a chuva com recorrência de 50 anos, faz 

necessário a implantação de outros dispositivos ou técnicas sustentáveis na bacia, 

principalmente na sub-bacia 2 e 5. Seja na macrodrenagem ou a nível de loteamento. 

Na tentativa de melhor visualizar os resultados e as comparações dos casos 

estudados, foi elaborado um quadro resumo (Quadro 20) com as principais análises. 

Todas as comparações foram feitas para o tempo de recorrência de 50 anos. 

 

Quadro 20: Quadro resumo da análise comparativa dos casos de estudo 

(continua) 

Comparação entre as condições de uso e ocupação do solo da bacia com o diagnóstico da situação 

atual - Caso 1 

 
Aspectos observados 

Urbanização tendencial 

(conforme Leis Municipais) 

Urbanização com uso de 

Técnicas Sustentáveis 

Área impermeável na bacia Aumento médio de 25,76% Diminuição em 5,54% 

Processos de infiltração da bacia Diminuição média de 37% Aumento médio de 5,64% 

Tempo de concentração da bacia Diminuição média de 19,96% Aumento médio de 4% 

 
Vazão de pico dos hidrogramas de 

escoamento superficial 

Aumento médio de 23,4% na S1; 

11,4% na S2; 13% na S3; 21% na 

S4 e 33,6% na S5 

Diminuição média de 1,7% 

na S1; 3,25% na S2; 5,65% 

na S3; 14,3% na S4 e 5,7% 

na S5 

Hidrogramas de transbordamento nos 

nós 
Aumento Atenuação 

Comparação entre os casos de intervenção no leito fluvial com mesmas condições de uso e ocupação 

do solo da bacia (Caso 1A com 1B, Caso 2A com 2B, Caso 3A com 3B) 

Aspectos observados Leito natural Leito canalizado 

Velocidade de escoamento Menor Maior 

Quantidade de pontos de 

transbordamento 
Maior Menor 

Hidrograma de transbordamento dos 

nós de jusante (próximo a foz) 
Atenuação do pico Aumento do pico 

Fatores bióticos e abióticos Mais favorável Perda 

Serviços ecossistêmicos Mais favorável Perda 

Custos financeiros Sem custo associado Elevado 

Efeito das técnicas compensatórias 

Aspectos observados Leito natural Leito canalizado 

Pontos de transbordamento Diminuição média em 52,38% Diminuição média em 30% 

Atenuação dos hidrogramas de 

transbordamento dos nós 

variação de 3,8% a 100% nos 

pontos mais críticos (N-1, N-85, 

N-196, N-208) 

 
variação de 2,7% a 100% 
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Quadro 20: Quadro resumo da análise comparativa dos casos de estudo 

(conclusão) 

Efeito das técnicas compensatórias 

Aspectos observados Leito natural Leito canalizado 

Atenuação média do hidrograma de escoamento no nó conectado a B1 61,80% 49,4% 

Atenuação média do hidrograma de escoamento no nó conectado a B2 24,20% 2% 

Atenuação média do hidrograma de escoamento no nó conectado a B3 14,40% 4,1% 

Atenuação média do hidrograma de escoamento no nó conectado a B4 56,60% 5,3% 

NOTA: 

Caso 1A - Leito natural + condição atual de uso e ocupação do solo 

Caso 1B - Leito canalizado + condição atual de uso e ocupação do solo 

Caso 2A - Leito natural + condição tendencial de uso e ocupação do solo 

Caso 2B - Leito Canalizado + condição tendencial de uso e ocupação do solo 

Caso 3A - Leito natural + uso de técnicas sustentáveis 

Caso 3B - Leito canalizado + uso de técnicas sustentáveis 

 

Fonte: Própria autora (2021) 

 
A fim de verificar um potencial abatimento no hidrograma afluente ao nó exutório 

da sub-bacia 5, foi realizada uma estimativa utilizando os dados de uma bacia de retenção 

próximo ao curso d’água do rio Trobogy. A estimativa foi feita comparando com a B1, 

implementada no início do trecho hidraulicamente estudado. Para isso, calculou-se o 

volume acumulado da unidade de armazenamento a ser analisada, mediante as curvas de 

nível do local. O local representado é o identificado como área 11 da Figura 17. 

Para fins comparativos, o Quando 21 mostra os valores dos volumes acumulados 

da B1 e B5 (bacia de retenção da estimativa). 

Quadro 21: Volumes acumulados correspondente a B1 e B5 
 

Profundidade 
B1 B5 

Área Vol. (acumulado) Área Vol. (acumulado) 

(m) (m²) (m³) (m²) (m³) 

0 1528,0 0,0 766,2 0,0 

1 4917,8 3222,9 5023,7 2895,0 

2 33251,0 22307,3 18992,1 14902,9 

3 76185,0 77025,3 30196,4 39497,1 

4 135443,0 182839,3 52855,6 81023,1 

5 202000,4 351561,0 78032,9 146467,4 

6 257732,9 581427,7 94864,8 232916,2 

Fonte: Própria autora (2020) 
 

O volume acumulado da B5 representa aproximadamente 40% do volume 

acumulado da B1. A B1 consegue deter aproximadamente 20,9% do hidrograma total da 

sub-bacia afluente, sem precisar do dispositivo de descarga. Caso essa B1 fosse 

implementada visando atenuar o escoamento da sub-bacia 5, ela conseguiria deter 
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aproximadamente 38,5% do seu hidrograma total, também sem dispositivo de descarga. 

Dessa forma, fazendo uma análise proporcional, pode-se dizer que a B5 consegue atenuar 

15,4% do hidrograma total da bacia do rio Trobogy. Entretanto, esta simulação não pôde 

ser realizada devido à falta de dados do canal fluvial do trecho do rio Trobogy, embora 

seja perceptível que isso reflete positivamente e de forma significativa nos hidrogramas 

de transbordamento dos nós de jusante da implementação do dispositivo. 

Análises similares podem ser realizadas na bacia do rio Mangabeira e incorporadas 

ao caso de estudo – 3A, diminuindo ou até evitando os transbordamentos no rio Jaguaribe. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O presente estudo se propôs avaliar alternativas de manejo e drenagem das águas 

urbanas, de modo que viabilizem um adequado controle das inundações. E, para isso, o 

recorte espacial da área foi a bacia hidrográfica do rio Jaguaribe, em Salvador Bahia. 

A bacia hidrográfica do rio Jaguaribe passa por processos recorrentes de 

transbordamento do rio, onde, naturalmente, devido às chuvas intensas, a capacidade do 

leito menor é superada chegando até o leito maior, assim sendo, em consequência do 

elevado adensamento da bacia, atinge as populações circunvizinhas e causam prejuízos 

social, econômico e ambiental. 

Essa unidade de planejamento e gerenciamento de recursos hídricos, embora muito 

adensada, ainda é uma área de expansão urbana e existem muitas áreas disponíveis que 

podem ser utilizadas no manejo das águas pluviais. No estudo foram identificados 

diversos locais disponíveis e potenciais para implementação, principalmente, de bacia de 

detenção, retenção e recomposição da vegetação nativa. Onde as declividades dos 

terrenos, o tamanho da área disponível, as condições sanitárias, sedimentológicas e de 

restrição estrutural foram os principais critérios utilizados para sua definição. Entretanto, 

existem outros locais disponíveis dentro de lotes residenciais, no qual poderia se pensar 

em instalação de microrreservatórios, pavimento poroso, poços de infiltração e telhado 

verde, os quais trariam respostas positivas no que tange ao controle do escoamento, mas 

a quantificação das áreas dentro de lotes residenciais não foi realizada nesta pesquisa. 

No estudo foi empregada uma abordagem quali-quantitativa onde se analisou 6 

casos diferentes para a bacia hidrográfica, a partir de uma combinação de processos 

hidrológicos e hidráulicos, sendo que os resultados gerados mediante as modelagens 

numéricas permitiram uma quantificação dos danos e/ou benefícios ocasionados por cada 

cenário estudado. 

Os danos refletidos pela quantidade de pontos de transbordamento, bem como o 

hidrograma transbordado, tendem a crescer caso nenhuma medida de controle seja 

adotada, evidentemente que isso decorre ao passo que o processo de crescimento e 

urbanização da bacia aumenta. Isso foi verificado nas respostas obtidas pelo diagnóstico 

da situação atual de condição de impermeabilização da bacia comparando com o 

diagnóstico da situação tendencial. 
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As medidas de controle do escoamento adotadas nesta pesquisa se deram frente a 

mudança da condição do leito fluvial, sendo utilizada a canalização, e/ou frente a 

implementação de medidas de baixo impacto. 

O rio Jaguaribe passa pelo processo de canalização do leito fluvial no trecho 

hidraulicamente estudado neste trabalho, com o objetivo de resolver os problemas das 

inundações que assolam a região, entretanto, as respostas obtidas para a chuva com 

recorrência de 25 anos e 50 anos e com as condições do leito impostas iguais ao projeto 

de macrodrenagem realizado para a área, os objetivos justificados para a realização da 

obra não são alcançados. 

A divergência do resultado alcançado aqui com o projeto de macrodrenagem da 

área, pode ser reflexo das variáveis hidrológicas adotadas no projeto elaborado pela 

CONDER em 2015. A maior parte dos dados desse estudo, referentes as características 

físicas da bacia, foram considerados com base nos mapas de uso e cobertura do solo e de 

declividade, elaborados a partir da ortoimagem de 2018 e SRTM de 2019, 

respectivamente. A modificação desses parâmetros, devido a mudança de 

impermeabilização da bacia, pode ter contribuído para o aumento da geração do 

escoamento superficial. 

Outro aspecto importante e que merece destaque, é a definição da chuva de projeto. 

Nessa pesquisa foi construída uma curva IDF, a qual foi utilizada para obtenção do 

hietograma de entrada. O projeto de macrodrenagem da CONDER faz uma comparação 

de curvas existentes para a cidade de Salvador, mas não foi constatada a que foi utilizada. 

As IDFs existentes, na literatura, para Salvador foram elaboradas com dados antigos e, 

como a atualização dessas curvas é necessária de forma contínua no tempo, considerando 

que sua estacionariedade é comprometida devido a variabilidade das mudanças climáticas 

e suas interferências nas intensidades dos eventos hidrológicos, esse fator também pode 

ter influenciado na diferença dos hidrogramas gerados na bacia. 

As medidas sustentáveis adotadas nesse estudo surgem como auxiliadora eficiente 

para o objetivo do controle das inundações, como vistos nos casos 3A e 3B. A simulação 

contou com a recomposição da vegetação nativa de uma área de 1,17 km², 3 bacias de 

detenção e 1 de retenção, ambas próximas ao leito hidraulicamente estudado, 

especificamente localizadas no trecho entre o início da Avenida Paralela e final do bairro 

de Piatã. A redução dos pontos de transbordamento, no caso onde a condição do leito 

permanece natural  associado as técnicas para o amortecimento da vazão (3A) caiu 
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52,38% comparado ao cenário atual e tendencial (1A e 2A), com reduções significativas 

nos hidrogramas de transbordamento dos nós, variando, no caso atual, de 3,8% a 100% 

e, no caso tendencial, de 15,9% a 100%, essa avaliação foi feita para os nós com situações 

mais críticas, nos demais nós também ocorreram atenuações significativas. 

Analisando os casos que possuem as condições do leito canalizado, a redução 

percentual de pontos de transbordamento no caso 3B (cenário que possui as técnicas de 

amortecimento de vazão) foi de 30%, comparando com o caso atual e tendencial (1B e 

2B, respectivamente). Os hidrogramas médios de transbordamento reduziram de 2,7% a 

100% no caso atual e de 25,7% a 100% no tendencial. 

Todas as comparações foram feitas com as respostas das chuvas de mesma 

recorrência, 50 anos. 

Assim sendo, nota-se o potencial das medidas sustentáveis. Só a recomposição da 

vegetação em 2% da área da bacia, já influenciou significativamente no hidrograma de 

escoamento superficial das sub-bacias, variando a atenuação média dos hidrogramas, 

comparando com o cenário atual, na S1 3%, na S2 5,7%, na S3 15,3%, na S4 17,8% e na 

S5 6,1%. Na comparação com o cenário tendencial, a atenuação média dos hidrogramas 

foi de respectivamente, 27,5%, 19,3%, 40,4%, 38,9%, 42,5%. E, essa condição do uso e 

ocupação do solo da bacia, associada as bacias de detenção/retenção, que também 

mostraram resultados significativos na atenuação do processo de transbordamento, 

reduziu aproximadamente 52,38% de pontos de transbordamento, quando associadas ao 

leito natural e 30% na comparação entre os leitos canalizados. 

Nesse sentindo, definiu-se que a medida que melhor se ajusta a bacia hidrográfica 

do rio Jaguaribe, para o controle do escoamento das águas superficiais é a que conta com 

as técnicas sustentáveis associada a leito fluvial natural. A condição do leito, nesse caso, 

também faz cumprir o que está disposto no inciso II do Art. 97 (diretrizes para a drenagem 

e o manejo de águas pluviais urbanas) do PDDU da cidade de Salvador de 2016, que visa 

a proteção dos fundos de vale, talvegues, várzeas, áreas de preservação permanente ao 

longo dos cursos e espelhos d`água, preservando a vegetação existente e visando à sua 

recuperação. 

Vale ressaltar que no inciso I, também do Art. 97, prevê a “implantação de medidas 

estruturantes de prevenção de inundações [...], combate ao desmatamento e à formação 

de novos assentamentos precários”. Além disso, o inciso III fala que se deve analisar 
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alternativas “estruturais e estruturantes de natureza preventiva e institucional, criando 

parques lineares, a recuperação de várzeas, matas ciliares, implantação de valas de 

infiltração gramadas, reservatórios de contenção de cheias [...] (SALVADOR, 2016). 

Ou seja, todas as alternativas pensadas e analisadas nesse estudo fazem cumprir o que 

está disposto no Plano Diretor da Cidade. 

Por fim, em resumo, algumas análises podem ser concluídas mediante a finalização 

desse estudo. A primeira delas é que as medidas de controle devem ser empregadas para 

sanar os problemas das inundações que acontecem na região estudada; as canalizações do 

leito do rio, como medida isolada de controle, e as condições hidráulicas impostas, não 

resolvem os problemas das inundações; a bacia hidrográfica do rio Jaguaribe ainda é uma 

área de expansão urbana, onde existem ecossistemas naturais de grande importância para 

a sustentabilidade urbana, e que colaboram positivamente para os efeitos adversos das 

chuvas intensas; as áreas vegetadas além de favorecerem as perdas hídricas por 

evapotranspiração e infiltração, contribuindo para a redução do volume do escoamento 

superficial e o aumento das taxas de recarga hídrica subterrânea, oferecem maior 

resistência ao escoamento, reduzindo sua velocidade e influenciando, consequentemente, 

no aumento do tempo de concentração da bacia; e as medidas estruturais de 

amortecimento de cheias, instaladas próximo ao leito fluvial, como as bacias de 

detenção/retenção, funcionam de forma positiva, controlando grandes picos de vazão do 

escoamento superficial. 

 Recomendações 
 

Para maior eficiência do controle do escoamento superficial da bacia hidrográfica 

do rio Jaguaribe é necessário, em trabalhos futuros, o estudo e a simulação hidráulica do 

comportamento do escoamento dos rios Mangabeira e Trobogy, seus principais afluentes, 

para se analisar alternativas de amortecimento, afim de atrasar e/ou diminuir sua afluência 

no Jaguaribe. 

Outra alternativa para maior eficácia do controle do escoamento na bacia em 

análise, é a adoção de estruturas no nível de lotes residenciais, a exemplo do uso de 

estruturas de infiltração, bem como o uso de telhado verde, entre outras. Um estudo em 

uma escala de análise mais detalhada pode ser realizado em futuros trabalhos, a fim de 

quantificar o percentual de diminuição que essas estruturas podem acometer nos 

hidrogramas de escoamento superficial das sub-bacias. 
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Assim sendo, outros benefícios pode ser gerados a partir da implementação de 

estruturas sustentáveis em lotes, segundo Salvador (2017), os donos dos lotes residenciais 

podem participar do Programa de Certificação Sustentável em edificações, denominado 

IPTU VERDE, que foi instituído na Cidade de Salvador a partir da publicação do Decreto 

nº 29.100 de 06 de novembro de 2017, onde consta que os proprietário que possuírem a 

certificação podem receber um desconto de até 10% na cobrança do IPTU das unidades 

imobiliárias e até 80% no valor venal do cálculo do IPTU a ser pago pelos terrenos 

declarados como não edificáveis e que não sejam economicamente explorados. 

E, uma análise econômica mais completa, a fim de quantificar os custos reais 

envolvidos na implantação de cada caso proposto poderia apresentar uma perspectiva 

interessante, integrando uma avaliação mais abrangente do seu custo-benefício. 
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ANEXOS 

 

Anexo A – Dados das seções transversais do perfil canalizado 
 

 

 
 

 Malvinas 1 Malvinas 2 Piatã  Orla 2 Orla 1 Orla 0 

Trapezoidal Trapezoidal Retangular trapezoidal trapezoidal Trapezoidal 

Profundidade 

máxima (m) 
3 3 

Profundidade 

máxima (m) 
3 

Profundidade 

máxima (m) 
3 3 7 

Largura da 

base (m) 

 

9 
 

9 
Largura da 

base (m) 

 

20 
Largura da 

base (m) 

 

15,4 
 

15,4 
 

20,3 

declividade 

esquerda (m) 

 
1,5 

 
1,5 

comprimento 

(m) 

 
1860 

declividade 

esquerda 

 
1,75 

 
1,75 

 
1,75 

declividade 

direita (m) 

 

1,5 
 

1,5 
n 

−1 

(𝑠 ∗ 𝑚 3 ) 

 

0,017 
declividade 

direita 

 

1,75 
 

1,75 
 

1,75 

comprimento 
(m) 

1081 630 cota de entrada 0,4 
comprimento 

(m) 
340 340 810 

n 
−1 

(𝑠 ∗ 𝑚 3 ) 

 

0,017 
 

0,017 
 

cota de saída 
 

-0,8 
n 

−1 
 

(𝑠 ∗ 𝑚 3 ) 

 

0,017 
 

0,017 
 

0,017 

cota de entrada 

(m) 
2,2 1 

fluxo inicial no 

conduto 

 cota de entrada 

(m) 
-0,8 -0,9 -1 

 
cota de saída 

(m) 

 

1 

 

0,4 
coeficiente de 
perda de carga 

na entrada 

 

0 

 
cota de saída 

(m) 

 

-0,9 

 

-1 

 

-1,3 

 
 

Cota do radier 

Nó1 Nó2 Nó3 Nó4 Nó5 Nó6 E1 

 

2,2 
 

1 
 

0,4 
 

-0,8 
 

-0,9 
 

-1 
 

-1,3 
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Anexo B – Dados das seções transversais do perfil natural 
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